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Os interessados em qualquer documento destinado à eliminação nos 
termos acima, observando o prazo determinado, poderão requerer às 
suas expensas, o desentranhamento ou cópia, mediante petição onde 
conste a respectiva qualificação e a demonstração de legitimidade do 
pedido, dirigida à CPAD/SEF, pelo correio eletrônico cpad@fazenda.
mg.gov.br, para as providências cabíveis.

Belo Horizonte, 15 de abril de 2024.
Magda Cristina Meira Bezerra – MASP: 752.599-1

Presidente da Comissão Permanente de Avaliação de Documentos 
de Arquivo - Secretaria de Estado de Fazenda – SEF

EDITAL DE CIÊNCIA DE ELIMINAÇÃO DE 
DOCUMENTOS DE ARQUIVO Nº 039/2024

(Conforme art. 6° da Deliberação n° 04, de 17 de dezembro de 1998, 
do Conselho Estadual de Arquivos – CEA, orientações técnicas do 
Arquivo Público Mineiro e legislação vigente)
A Presidente da Comissão Permanente de Avaliação de Documentos de 
Arquivo – CPAD do órgão, instituída pela Resolução n° 5.339 de 22 
de janeiro de 2020, publicada no Diário Oficial de Minas Gerais em 23 
de janeiro de 2020, Magda Cristina Meira Bezerra, MASP: 752.599-1, 
designada pela Ordem de Serviço SEF/SPGF-DAPE-DCB nº 6, 
assinada em 20 de abril de 2021, e retificada pela Ordem de Serviço 
nº 06A/2021 - SEF/SPGF-GAB de 20/09/2022, em consonância com 
o disposto no art. 13 da Lei Estadual nº 19.420, de 11 de janeiro de 
2011, c/c art. 6° da Deliberação n° 04, de 17 de dezembro de 1998 e 
orientações técnicas do Arquivo Público Mineiro faz saber a quem possa 
interessar, que transcorrido o prazo de 30 (trinta) dias subsequentes à 
data da publicação deste Edital, serão eliminados os documentos da 
Administração Fazendária 3º Nível Arcos/ Superintendência Regional 
Fazendária de Divinópolis, indicados na Listagem de Eliminação de 
Documentos de Arquivo nº. 19/2024, com datas-limites 2000-2018, 
perfazendo o total de 13,91 metros lineares, conforme Termo de 
Autorização de Eliminação de Documentos de Arquivo nº 019/2024, 
de 20 de março de 2024, emitido pelo Arquivo Público Mineiro, se não 
houver oposição.
Os interessados em qualquer documento destinado à eliminação nos 
termos acima, observando o prazo determinado, poderão requerer às 
suas expensas, o desentranhamento ou cópia, mediante petição onde 
conste a respectiva qualificação e a demonstração de legitimidade do 
pedido, dirigida à CPAD/SEF, pelo correio eletrônico cpad@fazenda.
mg.gov.br, para as providências cabíveis.

Belo Horizonte, 15 de abril de 2024.
Magda Cristina Meira Bezerra - MASP: 752.599-1

Presidente da Comissão Permanente de Avaliação de Documentos 
de Arquivo - Secretaria de Estado de Fazenda - SEF

19 cm -15 1928527 - 1

Secretaria de Estado de 
Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias

EXTRATO DE CONTRATO
Contratante: Estado de Minas Gerais por intermédio da Secretaria 
de Estado de Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias - SEINFRA; 
Contratado: GTX ENGENHARIA LTDA. CNPJ: 32.300.342/0001-13 
- Instrumento: Contrato n° 9422080/2024. Edital nº 132/2023. Objeto: 
Elaboração de Projetos Executivos de Reforma e de Segurança contra 
Incêndio e Pânico do Presídio de São Lourenço - Município de São 
Lourenço - MG - Valor: R$139.000,00 (cento e trinta e nove mil reais) 
referente a agosto de 2023. Dotação Orçamentária nº 1451.06.421.145
.4423.0001.4490.51.01.0.10.1 Fonte: 10.1 e 1451.06.421.145.1058.00
01.4490.51.01.1.10.1 Fonte: 10.1 - SEI nº 1300.01.0007921/2023-37 
- Assinatura: 11/04/2024. Signatários: Débora Dias do Carmo, por 
contratante; Amanda Novais Lorêdo de Melo, por contratado.

3 cm -15 1928343 - 1

EXTRATO DE CONVÊNIO
Extrato do Termo de Convênio nº 1301000032/2024. Partícipes: 
SEINFRA e a Prefeitura Municipal de Nanuque. Objeto: calçamento 
em pavimento intertravado em bloco sextavado. Valor total: 
R$691.869,92. Dotação Orçamentária Estadual: 1301 15 451 099 
4262 0001 444042-01 15.1. Vigência: 840 dias a partir da publicação.
Assinatura: 15/04/2024.

2 cm -15 1928640 - 1

EXTRATO DE CONVÊNIO
Extrato do Termo de Convênio nº 1301000169/2024. Partícipes: 
SEINFRA e a Prefeitura Municipal de São José do Divino. Objeto: 
construção de ponte em estrutura mista de aço e concreto armado 
com vão de 12,00 x 4,20 metros sobre o Rio São José. Valor total: 
R$518.992,20. Dotação Orçamentária Estadual: 1301 15 451 099 
4262 0001 444042-01 15.1. Vigência: 840 dias a partir da publicação.
Assinatura: 15/04/2024.

Extrato do Termo de Convênio nº 1301000168/2024. Partícipes: 
SEINFRA e a Prefeitura Municipal de Caeté. Objeto: recapeamento 
asfáltico em concreto betuminoso usinado a quente (CBUQ). Valor 
total: R$386.862,20. Dotação Orçamentária Estadual: 1301 15 451 099 
4262 0001 444042-01 15.1. Vigência: 840 dias a partir da publicação.
Assinatura: 15/04/2024.

Extrato do Termo de Convênio nº 1301000167/2024. Partícipes: 
SEINFRA e a Prefeitura Municipal de Brasilândia de Minas. Objeto: 
pavimentação asfáltica em concreto betuminoso usinado a quente 
(CBUQ). Valor total: R$377.852,62. Dotação Orçamentária Estadual: 
1301 15 451 099 4262 0001 444042-01 15.1. Vigência: 840 dias a partir 
da publicação. Assinatura: 15/04/2024.
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 EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Contratante: Estado de Minas Gerais por intermédio da Secretaria 
de Estado de Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias - SEINFRA; 
Contratado DMOTRIZ ENGENHARIA E PROJETOS LTDA.
Instrumento: 3º Termo Aditivo ao Contrato n° DE-041/2022. Objeto: 
prorrogação de vigência do Contrato por mais 280(duzentos e oitenta) 
dias consecutivos, com término em 31/05/2025 e a prorrogação de 
execução do Contrato por mais 180(cento e oitenta) dias consecutivos.
Processo SEI nº 2300.01.0239440/2022-06. Assinatura: 11/04/2024.
Signatários: Débora Dias do Carmo, por contratante; e Fernando 
Botarro Filho, por contratado.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Contratante: Estado de Minas Gerais por intermédio da Secretaria 
de Estado de Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias - SEINFRA; 
Contratado DMOTRIZ ENGENHARIA E PROJETOS LTDA .
Instrumento: 3º Termo Aditivo ao Contrato n° DE-042/2022. Objeto: 
prorrogação de vigência do Contrato por mais 280(duzentos e oitenta) 
dias consecutivos, com término em 31/05/2025 e a prorrogação de 
execução do Contrato por mais 180(cento e oitenta) dias consecutivos.
Processo SEI nº 2300.01.0239443/2022-22. Assinatura: 11/04/2024.
Signatários: Débora Dias do Carmo, por contratante; e Fernando 
Botarro Filho, por contratado.
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EXTRATO DE CONVÊNIO
Extrato do Termo de Convênio nº 1301000033/2024. Partícipes: 
SEINFRA e a Prefeitura Municipal de Vazante. Objeto: Pavimentação 
asfáltica em concreto betuminoso usinado a quente (CBUQ). Valor 
total: R$375.027,23. Dotação Orçamentária Estadual: 1301 15 451 099 
4262 0001 444042-01 15.1. Vigência: 840 dias a partir da publicação.
Assinatura: 15/04/2024.

Extrato do Termo de Convênio nº 1301000162/2024. Partícipes: 
SEINFRA e a Prefeitura Municipal de Caldas. Objeto: Pavimentação 
asfáltica em concreto betuminoso usinado a quente (CBUQ). Valor 
total: R$1.045.601,37. Dotação Orçamentária Estadual: 1301 15 
451 099 4262 0001 444042-01 15.1. Vigência: 840 dias a partir da 
publicação. Assinatura: 15/04/2024.

ALTERAÇÃO SIMPLES
Alteração Simples ao Convênio nº1301002418/2023. Partes: SEINFRA 
e o Município de Raposos. Objeto: alteração simples para retificação 
do tipo de despesa no plano de aplicação de recursos. Assinatura: 
11/04/2024.
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Departamento de Estradas 
de Rodagem do Estado de 
Minas Gerais - DER-MG

 COMUNICADO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE DE 
DOAÇÃO PARA O DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE 
RODAGEM DO ESTADO DE MINAS GERAIS - DER-MG

O DER-MG COMUNICA, nos termos do art. 10 do Decreto Estadual 
nº. 48.444, de 15 de junho de 2022, com a finalidade de que, no prazo 
de cinco dias úteis contados desta publicação, possam se manifestar 
eventuais outros interessados em doar bens similares, que a empresa 
Harsco Mineirais Ltda. manifestou a esta Autarquia o interesse em doar 
22.000 (vinte e duas mil) toneladas de Neobrita, agregado siderúrgico 
para a utilização no encascalhamento e melhoramento de rodovias não 
pavimentadas do Estado.

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO
Edital nº: 112/2023. Processo SEI nº: 1300.01.0005796/2023-85. A 
Subsecretária de Edificações da Secretaria de Infraestrutura e Mobilidade 
do Estado de Minas Gerais – SEINFRA, no uso de suas atribuições 
e adotando a conclusão do relatório da Comissão Permanente de 
Licitação - CPL, HOMOLOGA a TOMADA DE PREÇOS&#8239;para 
elaboração de projeto executivo para reforma e adequação do prédio 
do antigo do Fórum de Contagem, para abrigar unidades policiais da 
DRPC e Departamento de Polícia Civil, localizado no Município de 
Contagem – MG, adjudicando o objeto licitado à sociedade empresarial 
LUMIZ Engenharia Ltda., CNPJ: 50.885.595/0001-88, com o preço 
global de&#8239;R$307.947,42 (trezentos e sete mil, novecentos 
e quarenta e sete reais e quarenta e dois centavos), referente a abril 
de 2023, declarando-a vencedora da licitação. A partir da publicação 
desta homologação, a empresa vencedora será convocada a apresentar 
garantia contratual de 5% (cinco) por cento do valor do contrato, no 
prazo de até 03 (três) dias úteis.

 ABERTURA DE VISTA
Edital nº: 134/2023. Processo SEI nº: 2300.01.0233637/2023-29. O
Presidente da Comissão Permanente de Licitação do Departamento de 
Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais – DER-MG, torna 
pública a abertura de vista ao recurso interposto por HORIZONTE 
Construtora Ltda., referente ao lote 06 do Edital em epígrafe, pelo prazo 
legal de 05 (cinco) dias úteis. A documentação estará à disposição para 
análise dos interessados na Assessoria de Licitação de Obras e Serviços 
de Engenharia do DER-MG.

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO
Edital nº: 139/2023. Processo nº: 2300.01.0232661/2023-94. O Diretor 
Geral do Departamento de Edificações e Estradas de Rodagem do Estado 
de Minas Gerais - DER-MG, no uso de suas atribuições e adotando a 
conclusão do relatório da Comissão Permanente de Licitação - CPL, 
HOMOLOGA o Regime Diferenciado de Contratação - RDC para 
Construção da Ponte sobre o Rio Matipó e Implantação de Interseção na 
Rodovia LMG-840, trecho Entr° BR-262 (Padre Fialho) - Pedra Bonita 
- Dimensões: (54,10 x 10,30) m, obras incluídas no PPAG, adjudicando 
o objeto licitado à sociedade empresária TRENA Terraplenagem e 
Construções S.A.,&#8239;CNPJ: 18.742.098/0001-18, com o preço 
global de&#8239;R$4.819.049,42 (quatro milhões, oitocentos e 
dezenove mil, quarenta e nove reais e quarenta e dois centavos), 
referente a&#8239;agosto de 2023, declarando-a vencedora da licitação.
A partir da publicação desta homologação, a empresa vencedora fica 
convocada a apresentar garantia contratual de 5% (cinco) por cento do 
valor do contrato, no prazo de até 03 (três) dias úteis.

 NOTIFICAÇÃO
 DIRETORIA DE OPERAÇÃO VIÁRIA

Em cumprimento à legislação específica de transporte coletivo e ao 
Decreto 46668/2014, Art.7º, que determina que a comunicação dos 
atos processuais deverá ser realizada pessoalmente, por via postal com 
aviso de recebimento ou por meio de publicação no Diário Oficial do 
Estado, a Diretoria de Operação Viária notifica aos interessados abaixo 
relacionados, que foram autuados assegurando o direito de interposição 
de defesa, na forma e prazo de 10 dias:
Transporte Intermunicipal
Nº Delegatário>N° Auto
 9039>E000054768
 E000054777; 9060>E000054704, E000054741, E000054776, 
E000054792; 9075>E000054593; 9079>E000054803, E000054804, 
E000054807; 9086>E000054571, E000054573; 9096>E000054608, 
E000054724; 9129>E000054611, E000054751, E000054752, 
E000054753, E000054754, E000054755; 9165>E000054821, 
E000054822, E000054823, E000054825; 9345>E000054728, 
E000054729, E000054730, E000054731, E000054732, 
E000054733, E000054734, E000054735, E000054736, E000054737, 
E000054738; 9354>E000054725; 9362>E000054727, E000054762; 
9373>E000054726; 9390>E000054694; 9397>E000054595; 
9424>E000054590; 9554>E000054589, E000054763, E000054783, 
E000054784, E000054827, E000054828; 9900>E000054824; 
70008>E000054634, E000054635; 70028>E000054598, E000054615, 
E000054616; 70029>223873.

 EXTRATOS DE CONTRATOS
 Contratante: Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Minas 
Gerais. Contratada: OTC. Doc Organização Tecnologia e Custódia de 
Documentos Eirelli, CNPJ 04.361.968/0001-02, Instrumento: Termo 
de aditamento DF/GLA-02 ao Contrato DF-006/2022. Fundamento: 
Registro de Preços nº 04/2021-Ministério do Turismo, referente ao 
Processo Licitatório na Modalidade Pregão Eletrônico Nº 17/2021.
Objeto: Renovação contratual de empresa para prestar serviços 
de acondicionamento e armazenamento de documentos. Valor: 
R$2.764.195,68 (dois milhões, setecentos e sessenta e quatro mil, cento 
e noventa e cinco reais e sessenta e oito centavos). Ficam ratificadas, 
no que não contrariarem as disposições contidas no presente termo, as 
demais cláusulas e condições do Contrato DF-006/2022, aditamento e 
apostila a ele incorporados. Dotação orçamentária: 4381 26 129 705 2 
029 0001 339039 0 83 1 do Orçamento Geral do FUNTRANS e 2301 
04 122 705 2 500 0001 339039 0 10 1 do Orçamento Geral do DER.
Vigência: 12 meses. Processo nº 2300.01.0312189/2021-36.
Pela presente APOSTILA, lavrada com fundamento no art. 65, § 8º 
da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, fica incluída no item 4.2 da 
Cláusula IV do Contrato DC-015/2023 a Dotação Orçamentária 2301 
26 782 081 4275 0001 449051 0, Fonte de Recurso 25.1 do Orçamento 
Geral do DER-MG, para o corrente exercício financeiro, de acordo 
com os expedientes 85942548, 86076668 e 86076935 do Processo 
2300.01.0140516/2023-56. Nos exercícios subsequentes, durante a 
vigência do Contrato, as despesas correrão por conta dos créditos 
correspondentes. O presente instrumento, lavrado nesta data, vai 
assinado pelo Diretor de Construção e pelo Diretor-Geral do DER-MG 
e passa a fazer parte integrante do Contrato a que se refere, para todos 
os efeitos de direito.
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Secretaria de Estado de Justiça 
e Segurança Pública

 JULGAMENTO DE RECURSO e HOMOLOGAÇÃO
 Modalidade: Pregão Eletrônico nº 286/2023. Objeto: Aquisição 
deMATERIAIS DE LIMPEZA,MATERIAIS DE LIMPEZA 
SUPERCONCENTRADOS COM O FORNECIMENTO DE 
DILUIDORES/DOSADORES EM COMODATO E TREINAMENTO
DE PESSOAL ePRODUTOS QUÍMICOS,sob a forma de entrega 
Integral e parcelada, conforme especificações, exigências e quantidades 
estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência. No termos do art.
8º, inciso III do Decreto Estadual 44.786, de 18 de abril de 2008, e, 
considerando as razões de fato e de direito explanadas pelo ilustre 
Pregoeiro, em sua manifestação: Relatório de Julgamento de Recurso 
(84798721) a qual acolho, CONHEÇO o recurso administrativo 

interposto pela empresa CONFIAMIX SOLUCOES EM HIGIENE 
E LIMPEZA LTDA MINAS, e no mérito, NEGO PROVIMENTO e 
mantenho inalteradaa classificação e a habilitação da empresaWIPE 
NEGOCIOS LTDA para oslotes 01,03 e 04 por seus próprios 
fundamentos. Homologo o Pregão 286/2023, e declaro a empresa 
WIPE NEGOCIOS LTDA vencedora dos lotes 01, 03 e 04 conforme 
registro em Ata. Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública – 
Rodovia Papa João Paulo II, nº 4143 – Edifício Minas, 5º andar – Serra 
Verde – Cidade Administrativa. Belo Horizonte, 15 de abril de 2024.
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 9283149.03.24
 PARTES: EMG/SEJUSP e a Empresa HR REFEIÇÕES LTDA.
ESPÉCIE: Terceiro Termo Aditivo ao Contrato de prestação de 
serviço de preparação, produção e fornecimento contínuo de refeições 
e lanches prontos, na forma administrada, adolescentes acautelados 
e servidores públicos a serviço na(s) Unidade(s) Socioeducativa(s): 
Centro Socioeducativo de Teófilo Otoni, oriundo do Pregão 
Eletrônico nº 63/2021; processo SEI! 1450.01.0064000/2021-23.
OBJETO: 1.1.1 A PRORROGAÇÃO do período de vigência a partir 
de 26/07/2024 a 24/07/2025. VALOR: R$ 634.820,68(seiscentos e 
trinta e quatro mil, oitocentos e vinte reais e sessenta e oito centavos).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA(S): 1451.06.243.143.4421.0001.
339039.03.0.10.1 e 1451.06.243.146.4441.0001.339039.03.1.10.1.
SIGNATÁRIOS:Giselle da Silva Cyrillo e Adriano Veloso Barbosa.
Assinatura em: 15/04/2024.
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 9371973.02.2024
 PARTES: EMG/SEJUSP E A EMPRESA MEDSYSTEM 
MANUTENCAO E SERVICOS - EIRELI .ESPECIE: Segundo 
Termo Aditivo ao contrato nº 9371973/2023, deprestação de serviços 
de manutenção, reparo, conservação e adaptação em equipamentos 
e instrumentos odontológicos das unidades prisionais da Secretaria 

de Justiça e Segurança Pública - SEJUSP, conforme especificações, 
exigências e quantidades estabelecidas no Anexo I - Termo de 
Referência. OBJETO: A ALTERAÇÃOdo item 3.1 daCLÁUSULA 
TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO doPRIMEIRO TERMO
ADITIVO Nº9371973.01.2023.VALOR: O valor global do contrato, 
em virtude da ALTERAÇÃO em tela, para oPRIMEIRO TERMO
ADITIVO Nº9371973.01.2023, passará a ser deR$411.612,06 
(quatrocentos e onze mil seiscentos e doze reais e seis centavos),sendo 
este o somatório deR$409.247,20 (quatrocentos e nove mil duzentos 
e quarenta e sete reais e vinte centavos)para 12 meses e valor 
deR$2.364,86 (dois mil trezentos e sessenta e quatro reais e oitenta e 
seis centavos)para 46 dias. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:nº 1451.
10.421.145.4429.0001.339039.21.0.10.1 e 1451.10.421.130.4353.00
01.339039.21.0.10.1. SIGNATÁRIOS: Ricardo Gonçalves Fonseca e 
Leonardo Mattos Alves Badaró. Assinatura em: 12/04/2024.
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº Á.02.24
PARTES: EMG/SEJUSP e a Empresa HR REFEIÇÕES LTDA.
ESPÉCIE: Terceiro Termo Aditivo ao Contrato de prestação de serviço 
de preparação, produção e fornecimento contínuo de refeições e lanches 
prontos, na forma transportada, ao Presídio Águas Formosas, oriundo do 
Pregão Eletrônico nº 81/2022; processo SEI! 1450.01.0040003/2022-76.
OBJETO: 1.1.1 A PRORROGAÇÃO do período de vigência do 
Contrato de nº 9344713/2022 por 12 (doze) meses, a contar de 
24/08/2024 a 23/08/2025. VALOR: R$ 1.266.042,29(um milhão, 
duzentos e sessenta e seis mil, quarenta e dois reais e vinte e nove 
centavos). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA(S): 1451.06.421.130.4348.
0001.339039.03.0.10.1, 1451.06.421.145.4423.0001.339039-03.0.10.1.
e 1451.06.421.145.4423.0001.339039-03.0.27.1.  SIGNATÁRIOS: 
Leonardo Mattos Alves Badaró e Adriano Veloso Barbosa.  Assinatura 
em: 15/04/2024.
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Instituto Estadual de Florestas - IEF
EDITAL CBMMG/IEF Nº 001/2024 PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO   

O Comandante Geral do Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais no uso da atribuição que lhe confere o § 1º do art. 12 da Lei Complementar Nº 
54 de 13 de dezembro de 1999 e o Diretor-Geral do Instituto Estadual de Florestas, no uso da atribuição que lhe confere o art.12 do Decreto 47.892 
de 23 de março de 2020, torna pública a realização de Processo Seletivo Simplificado, para contratação temporária de brigadistas para execução de 
ações de prevenção e combate a incêndios florestais, no âmbito deste Instituto, tendo em vista autorização do Cofin por meio do OF. COFIN N.º 
0192/2024, com fundamento no art. 37, inciso IX da Constituição Federal, no art. 1º da Lei Estadual nº 23.749, de 22 de dezembro de 2020, na Lei 
Estadual nº 23.750, de 23 de dezembro de 2020, no Decreto Estadual nº 48.097, de 23 de dezembro de 2020, e ainda, o Decreto nº48.767, de 26 de 
janeiro de 2024 que Dispõe sore a Força Tarefa Previncêndio , conforme disposições contidas neste Edital.
1-Das Disposições Preliminares:
1.1 - Este Edital e a legislação aplicável regulamentam as regras para contratação por tempo determinado para atender a necessidade de excepcional 
interesse público do Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais e do Instituto Estadual de Florestas, compreendendo o recrutamento, a seleção, a 
contratação e a dispensa de profissionais contratados temporariamente, bem como a formação de cadastro de reserva.
1.2 - Entende-se por contratação por tempo determinado para atender a necessidade de excepcional interesse público as hipóteses consignadas na 
Lei Estadual nº 23.749, de 22 de dezembro de 2020, na Lei Estadual nº 23.750, de 23 de dezembro de 2020 e no Decreto Estadual nº 48.097, de 23 
de dezembro de 2020.
1.3 - O presente Processo Seletivo Simplificado destina-se a selecionar candidatos para o preenchimento de 280 (duzentos e oitenta) vagas de 
Brigadistas de Prevenção e Combate à Incêndios Florestais, para o desempenho de atividades de Prevenção, Monitoramento e Combate aos Incêndios 
Florestais do PREVINCÊNDIO/SISEMA, para o período de 04 (quatro) meses, distribuídas de acordo com Anexo II deste Edital, bem como a 
formação de cadastro de reserva, conforme hipótese prevista na alínea “d”, inciso VI, do art. 3º da Lei nº 23.750/2020.
1.4 - O Processo Seletivo Simplificado será regido por este Edital e seus anexos.
1.5 - O presente Processo Seletivo Simplificado não se constitui em concurso público de provas ou de provas e títulos, nos termos do inciso II do 
artigo 37 da Constituição da República, nem a este se equipara para quaisquer fins ou efeitos.
1.6 - A aprovação no Processo Seletivo Simplificado não assegura ao candidato o direito à contratação, que somente será efetivada mediante 
avaliação da conveniência e oportunidade pela Administração Pública.
1.7 - O caráter jurídico do contrato temporário firmado com fundamento na Lei Estadual nº 23.750/2020, regulamentada pelo Decreto Estadual nº. 
48.097/2020 é administrativo e não gera vínculo empregatício entre o contratado temporário e o Estado de Minas Gerais, de que trata a Consolidação 
das Leis do Trabalho.
1.8 - Ao contratado temporário é segurado do Regime Geral de Previdência Social, conforme disposto no §13 do art. 40 da Constituição da República 
de 1988, a que faz referência o artigo 11º do Decreto Estadual nº. 48.097/2020.
1.9 - O prazo de validade deste Processo Seletivo Simplificado será de 01 (um) ano, contados da data da publicação do Edital.
1.10 - Para as vagas constantes neste Edital exigir-se-á escolaridade mínima de ensino fundamental incompleto.
1.11 - As atividades a serem desenvolvidas são as constantes do Anexo I deste Edital.
1.12 - A carga horária de trabalho é de 40 (quarenta) horas semanais, cumprida conforme demanda das Unidades de Conservação/Locais de atuação 
constantes no Anexo II, podendo ser diurno e/ou noturno incluindo-se finais de semana e feriados, em escala de revezamento, observado o interesse 
e a oportunidade da Administração Pública.
1.13 - Integram o presente edital os seguintes anexos:
Anexo I – Função, Atribuições e remuneração;
Anexo II – Quadro de Vagas e Local de Atuação;
Anexo III – Modelo de Contrato Temporário;
Anexo IV – Modelo de Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos para a Contratação;
Anexo V – Modelo de Declaração de Inexistência de Vínculo com a Administração Pública por Contrato Temporário;
Anexo VI – Modelo de Declaração de conhecimento do Código de Ética;
Anexo VII - Modelo de Termo de Compromisso;
Anexo VIII – Modelo de Declaração de Bens e Valores;
Anexo IX – Modelo Atestado de Saúde ocupacional;
Anexo X – Modelo de Questionário de Antecedentes Clínicos.
1.13.1 - Os Anexos III, IV, V, VI, VII, VIII do presente Edital, estarão disponíveis no Sistema Eletrônico de Informação – SEI, do Governo de Minas 
Gerais, para preenchimento dos candidatos.
2- Dos Requisitos para a contratação temporária
O (a) candidato (a) deverá atender, no ato da contratação, aos seguintes requisitos:
2.1 - Ser brasileiro ou gozar das prerrogativas legais correspondentes.
2.2 - Estar em dia com suas obrigações eleitorais.
2.3 - Estar em dia com suas obrigações militares (para os candidatos do sexo masculino).
2.4 - Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos e, no máximo, 59 (cinquenta e nove) anos completos na data da inscrição.
2.5 - Estar apto ao exercício das funções, mediante apresentação de Resultado de Inspeção Médica, para fins admissionais, emitido pela 
Superintendência Central de Perícia Médica e Saúde Ocupacional, da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, em suas Unidades Periciais, 
conforme definições do Decreto nº 46.968, de 11 de março de 2016.
2.5.1 - Conforme Resolução SEPLAG Nº 036, de 10 de maio de 2022, o exame admissional exigido para celebração de contrato temporário, poderá 
ser substituído pela apresentação de Atestado de Saúde Ocupacional, emitido por profissional médico assistente, conforme Anexo IX, bem como 
Questionário de Antecedentes Clínicos, conforme Anexo X.
2.5.2- O Atestado de Saúde Ocupacional emitido por profissional médico assistente ou resultado de exame admissional de aptidão emitido pela 
SCPMSO terá validade de 60 (sessenta) dias, a contar de sua emissão.
2.6 - Preencher e assinar Declarações e/ou Termos, conforme modelos dos Anexos IV, V, VI, VII e VIII.
2.7 - Não ser servidor da Administração direta ou indireta da União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, bem como empregado ou servidor de 
suas subsidiárias e controladas, salvo o determinado no inciso XVI do art. 37 da Constituição da República, desde que comprovada a compatibilidade 
de horários, bem como às disposições relativas aos aposentados, de acordo com o art. 37, §10°, CR/1988.
2.8 - Não ter vínculo, por contrato temporário, com a administração direta do Poder Executivo, suas Autarquias, Fundações e Empresas Estatais, 
salvo o determinado no inciso XVI do art. 37 da CR/1988.
2.9- Não ter firmado contrato temporário com a Administração Estadual nos últimos 06 (seis) meses, conforme artigo 3º, da Lei Estadual nº 
23.749/2020.
2.10 - Não ter sofrido redução de sua capacidade laboral que implique em limitação do exercício das funções para a qual se candidatar.
2.11 - Não ser aposentado por invalidez.
2.12 - Não ter sofrido, no exercício de função pública, penalidade incompatível com a nova investidura.
2.13 - Não possuir Sentença Criminal Condenatória transitada em julgado que impeça o exercício das atividades inerentes ao cargo.
2.14 - Atender aos requisitos para a vaga à qual concorre, discriminados no presente Edital.
2.14.1 - Em razão das peculiaridades e características do cargo e as atividades que este requer, os brigadistas deverão possuir aptidão para desempenhar 
todas as atribuições do seu cargo, razão pela qual não haverá reserva de vagas para pessoas portadoras de deficiência, assim como para candidatas 
gestantes, a fim de evitar exposição ao risco e salvaguardar a saúde da mulher e da criança.
2.15 - Apresentar comprovante de escolaridade mínima de nível fundamental incompleto.
3- Das Inscrições
3.1 - A inscrição do candidato será efetivada, exclusivamente, pela internet, no sítio eletrônico www.ief.mg.gov.br, Processo Seletivo Simplificado 
Brigadistas 2024, a partir das 09:00h do dia 22/04/2024 até às 23:59h do dia 29/04/2024, onde será gerado um número de inscrição correspondente.
3.2 - Não serão aceitas inscrições por qualquer outra via que não seja a especificada neste Edital.
3.3 - Ao preencher os seus dados, no ato de inscrição online, o candidato deverá anexar, em formato pdf, .png, .jpeg., ou .jpg, os documentos abaixo 
relacionados:
3.3.1 - Carteira de Identidade com foto, frente e verso, para fins de comprovação de idade. Também serão aceitas Cédulas de Identidade fornecidas por 
Órgãos ou Conselhos de Classe que, por força de Lei Federal valem como documento de identidade, como, por exemplo, Ordem dos Advogados do 
Brasil - OAB, Conselho Regional de Medicina - CRM, Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, Conselho Regional de Contabilidade 
- CRC etc., Carteira de Trabalho bem como Carteira Nacional de Habilitação (com fotografia na forma da Lei Federal nº. 9.503 de 23 de setembro 
de 1997);
3.3.1.1 - O candidato concorrente às vagas de Brigadista de Prevenção e Combate a Incêndios Florestais que não anexar, no ato da inscrição, o 
documento mencionado no item 3.3.1, estará automaticamente desclassificado do Processo Seletivo Simplificado.
3.3.2- Certificado/Declaração de participação em Curso de Brigadista de Prevenção e Combate a Incêndios Florestais, ou equivalente, emitido entre 
2012 e 2024, pelo PREVINCÊNDIO/SISEMA, Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade – ICMBio, Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA ou Corpo de Bombeiros Militar de MG, ou ainda, em cursos realizados por entidades 
diversas reconhecidas pelo IEF como equivalente, assinado por representante da instituição, com carga horária mínima de 24 (vinte e quatro) horas 
referente à Prevenção e Combate a Incêndios Florestais – não obrigatório;
3.3.3- Experiência profissional, de no mínimo 03 (três) meses, nas brigadas de combate a incêndio florestal contratadas pelo PREVINCÊNDIO/
SISEMA, nas Unidades de Conservação do estado de Minas Gerais e Unidades Operacionais do Previncêndio, entre os anos de 2018 e 2023 - não 
obrigatório;
3.3.3.1 - Conforme item 2.10, é requisito para a contratação que o candidato não tenha firmado contrato temporário com a Administração Estadual 
nos últimos 06 (seis) meses, em atendimento ao artigo 3º, da Lei Estadual nº 23.749/2020.
3.3.3.2 - A comprovação de trabalho como Brigadista contratado pelo Previncêndio se dará por meio de cópia do contrato temporário ou atestado/
declaração emitidos pelo órgão contratante, gerente ou responsável pela Unidade de Conservação, discriminando o tempo de trabalho e cargo 
exercido.
3.3.3.2.1 - Não serão aceitas cópias da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS e cópias de páginas isoladas do contrato temporário, por 
não possibilitarem a comprovação das atividades desenvolvidas e sua relação com o critério estabelecido em 3.3.3.

Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 

A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 3202404160006500135.
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3.3.4- Declaração de experiência/Contrato com empresas prestadoras de serviços terceirizadas em unidades de conservação estaduais do IEF, entre 
os anos de 2012 e 2024, no desenvolvimento de atividades de apoio à gestão em unidades de conservação, como: monitor ambiental, serviços de 
manutenção, limpeza, apoio administrativo, portaria, vigilância patrimonial, motorista ou tratorista, entre outros – não obrigatório;
3.3.4.1 - As declarações/contratos a que se referem o item 3.3.4 deverão ser datadas e assinadas por representante legal da empresa ou gerente/
representante da Unidade de Conservação na qual o serviço foi prestado, especificando o tempo de trabalho e o cargo exercido na respectiva Unidade 
de Conservação.
3.3.4.2 - Não serão aceitas cópias da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS e cópias de páginas isoladas de contratos de trabalho, por não 
possibilitarem a comprovação das atividades desenvolvidas e sua relação com o critério estabelecido em 3.3.4.
3.3.5 - Declaração de Experiência/Contrato em Operações de Combate a Incêndios Florestais, inclusive voluntária, emitidas por outras entidades 
públicas, privadas ou organizações não governamentais, em todo território nacional, entre 2012 e 2024 – não obrigatória.
3.3.5.1 - Somente declarações de experiência emitidas pelos órgãos onde o candidato atuou, entre os anos de 2012 a 2024, discriminando o período 
e as atividades em incêndios florestais, serão aceitas para comprovar a experiência.
3.3.5.2 - Não serão aceitas cópias da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS e cópias de páginas isoladas de contratos de trabalho, por não 
possibilitarem a comprovação das atividades desenvolvidas e sua relação com o critério estabelecido em 3.3.5.
3.3.6 - Carteira Nacional de Habilitação (CNH) válida, se o candidato for habilitado – não obrigatória.
3.4 - Mesmo não apresentando os documentos mencionados nos itens 3.3.2, 3.3.3, 3.3.4 ,3.3.5 e 3.3.6, o candidato poderá participar do Processo 
Seletivo Simplificado e efetivar sua inscrição, por apresentarem caráter meramente classificatório.
3.5 - Documentos ilegíveis anexados serão desconsiderados.
3.6 - A conferência da documentação comprobatória dos dados preenchidos quando da inscrição será realizada na 2ª etapa correspondente ao cargo 
de Brigadista de Prevenção e Combate a Incêndios Florestais, em data e local previamente divulgados.
3.7 - A confirmação de inscrição dos candidatos dar-se-á por meio da emissão do comprovante após finalização da inscrição, no sítio eletrônico www.
ief.mg.gov.br, Processo Seletivo Simplificado Brigadistas 2024.
3.8 - Ao efetivar sua inscrição o candidato manifestará sua concordância com todas as regras deste Processo Seletivo Simplificado, tais como 
se acham estabelecidas neste Edital, bem como das normas legais pertinentes e eventuais aditamentos, comunicações, instruções e convocações 
respectivas, acerca dos quais não poderá alegar desconhecimento.
3.9 - O Instituto Estadual de Florestas - IEF, bem como as demais entidades do SISEMA, não se responsabilizarão por inscrições não recebidas por 
problemas de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores de 
ordem técnica que impossibilitem a transferência dos dados.
3.10 - Não será permitida qualquer inscrição para mais de uma vaga ou Unidade de Conservação/Locais de atuação, conforme descrito no Anexo 
II.
3.11 - Não será cobrado nenhum valor a título de taxa de inscrição.
4- Do Processo Seletivo Simplificado
4.1 - A seleção dos candidatos compreenderá as seguintes etapas:
4.1.1 - 1ª Etapa – Inscrição/Análise Curricular: Os interessados deverão fazer sua inscrição conforme descrito no Item 3.
4.1.1.1 - Todas as informações apresentadas no momento da inscrição deverão ser comprovadas na 2ª Etapa – Comprovação documental/Teste de 
Aptidão Física.
4.1.1.2 - O candidato que prestar declaração falsa ou inexata na inscrição será excluído do certame, podendo responder pela irregularidade nas esferas 
penal, civil e administrativa.
4.1.13 - A análise curricular será realizada a partir da análise da documentação apresentada no momento da inscrição.
4.1.13.1 - Somente será considerada para a classificação a documentação apresentada no momento da inscrição que esteja correta e válida.
4.1.13.2 - A avaliação e a classificação serão realizadas pela análise das documentações anexadas pelos candidatos no ato da inscrição. A nota máxima 
para as vagas de brigadistas será de 95 pontos, conforme especificado a seguir:

Critérios de Classificação da 1ª Etapa  Critérios Resumidos  Pontuação por unidade  Pontuação 
Máxima  

Certificado/Declaração de participação em Curso 
de Brigadista de Prevenção e Combate a Incêndios 
Florestais PREVINCÊNDIO/SISEMA, IBAMA, 
ICMBio, Corpo de Bombeiros Militar de MG ou 
entidades diversas reconhecidas pelo IEF como 
equivalente, entre os anos de 2012 e 2024
  

Classificação pela quantidade de Certificados 
apresentados  
  
Até 03 (três) certificados  

10 30

Experiência Profissional nas brigadas contratadas 
pelo Previncêndio/SISEMA, entre 2018 e 2023  

Classificação por comprovação de contrato 
temporário firmado
 
Até 03 (três) contratos

10 30

Contrato com empresas prestadoras de serviços 
terceirizadas em unidades de conservação estaduais 
do IEF, entre os anos de 2012 e 2024

Classificação por comprovação de contrato 
firmado  
  
Até 02 (dois) contratos  

05  10  

Declaração de Experiência em Operações de Combate 
a Incêndios Florestais, inclusive voluntária, nas 
unidades do IEF e/ou em outros órgãos/instituições, 
em todo o território nacional, entre 2012 e 2024 

Classificação pela apresentação de declaração 
de experiência/contrato
 
Até 02 (duas) declarações/contrato

10 20

Carteira Nacional de Habilitação válida Classificação pela categoria da CNH   
02 para categoria A  
05 para categoria 

B,C,D e E
05  

Data de Nascimento    Classificação conforme maior idade, com 
idade máxima de 59 (cinquenta e nove) anos  

Somente critério 
de desempate  

Somente critério 
de desempate  

4.1.13.3 – Os candidatos serão classificados conforme avaliação curricular dos critérios listados acima, tendo precedência os candidatos com maior 
número de pontos. A convocação para a 2ª Etapa obedecerá a ordem de classificação.
4.1.13.4 - O candidato concorrente à vaga de Brigadista de Prevenção e Combate a Incêndios Florestais, mesmo não apresentando os documentos 
mencionados nos itens 3.3.2, 3.3.3, 3.3.4 e 3.3.5, poderá participar do Processo Seletivo Simplificado, sendo classificado após o grupo de candidatos 
que os possuem.
4.1.13.5 - A experiência profissional nas brigadas contratadas pelo Previncêndio informada pelo candidato só será validada após consulta à tabela 
oficial dos brigadistas contratados entre os anos de 2018 e 2023.
4.1.13.6 – O(s) Certificado(s)/Declaração(ões) de participação em Curso de Brigadista de Prevenção e Combate à Incêndios Florestais deverá(ão) ser 
anexado(s) no momento da inscrição online, sendo necessária também a informação da data do Certificado mais recente em campo correspondente 
no sistema.
4.1.13.6.1 - Caso o candidato possua mais de um Certificado/Declaração de participação em Curso de Brigadista de Prevenção e Combate a Incêndios 
Florestais, deverá ser informada a data do Certificado mais recente, a partir de 2012.
4.1.13.6.2 - Caso o Certificado anexado na inscrição seja anterior ao ano de 2012, será desconsiderado, para fins de classificação.
4.1.13.7 - Havendo empate, observar-se-á o seguinte critério para o desempate, na seguinte ordem:
a) Data de emissão do Certificado/Declaração de Brigadista de Prevenção e Combate à Incêndios Florestais mais recente;
b) Maior idade
4.1.13.8 - Caso verificada divergência entre a data informada e o Certificado anexado na inscrição, será considerada aquela constante no documento 
anexado.
4.1.13.9 - Caso verificada divergência entre a data de nascimento informada e o documento de identidade anexado na inscrição, será considerada 
aquela constante no documento anexado.
4.1.13.10 - A pontuação atribuída à Carteira Nacional de Habilitação (CNH) não é cumulativa, de maneira que, caso o candidato possua habilitação 
em mais de uma categoria, prevalecerá a categoria de maior pontuação.
4.1.13.11 - O Resultado Parcial com a lista de candidatos classificados e excedentes, bem como da data, horário e local de realização das atividades 
referentes à etapa posterior, será publicado no Diário Oficial Eletrônico Minas Gerais e estará disponível no sítio eletrônico www.ief.mg.gov.br, 
Processo Seletivo Simplificado Brigadistas 2024 e nas Unidades de Conservação/Locais de atuação constantes no Anexo II, em um prazo máximo 
de 10 dias úteis após a finalização das inscrições.
4.1.14 - 2ª Etapa – Comprovação documental/Teste de Aptidão Física:
4.1.14.1 - Serão convocados os candidatos classificados na 1ª etapa – Inscrição/Análise Curricular, em até 3,0 (três) vezes o número de vagas 
ofertadas para Brigadista de Prevenção e Combate à Incêndios Florestais, conforme Anexo II deste Edital.
4.1.14.2 - A conferência da documentação comprobatória dos dados preenchidos quando da inscrição será realizada no início da 2ª etapa – 
Comprovação Documental/Teste de Aptidão Física, em data e local previamente divulgados junto à lista de candidatos classificados e excedentes.
4.1.14.3 - O não comparecimento do candidato convocado para a Comprovação Documental/Teste de Aptidão Física implicará, automaticamente, 
na sua eliminação.
4.1.14.4 - O candidato concorrente à vaga de Brigadista de Prevenção e Combate à Incêndios Florestais deverá apresentar, no início da 2ª etapa, 
original dos documentos mencionados no item 3.3. O candidato que não apresentar a documentação mencionada no item 3.3 será eliminado do 
certame, ressalvados os candidatos que não apresentaram no momento da inscrição os documentos mencionados nos itens 3.3.2, 3.3.3, 3.3.4, 3.3.5 e 
3.3.6, e a vaga será preenchida imediatamente pelo próximo candidato constante na relação de excedentes presente no local.
4.1.14.5 - Na 2ª etapa, os (as) candidatos (as) selecionados (as) deverão apresentar também, Atestado Médico comprovando aptidão física e mental.
4.1.14.6 - Somente o candidato à Brigadista de Prevenção e Combate à Incêndios Florestais classificado selecionado para a 2ª etapa, que tenha 
apresentado a documentação comprobatória dos dados preenchidos na inscrição, e o Atestado Médico comprovando aptidão física e mental, poderá 
participar do Teste de Aptidão Física.
4.1.14.7 - O não comparecimento do candidato para a 2ª Etapa, bem como a não apresentação do Atestado de Aptidão Física implicará, 
automaticamente, na sua eliminação.
4.1.14.8 - A 2ª Etapa é de caráter eliminatório, nos termos deste Edital, sendo necessária a observância dos prazos máximos definidos para o Teste 
de Aptidão Física.
4.1.14.9 - Teste de Aptidão Física - Teste da caminhada com bomba costal, com o objetivo de avaliar a resistência muscular, resistência aeróbica e 
capacidade cardiorrespiratória dos candidatos. A distância percorrida deve ser de 1.500 (hum mil e quinhentos) metros transportando uma bomba 
costal cheia d’água, pesando aproximadamente 24 (vinte e quatro) quilogramas. O avaliador cronometrará o teste e anotará o tempo de chegada de 
cada candidato. O prazo máximo é de 20 (vinte) minutos, caminhando, não sendo permitido correr. O candidato que não completar o percurso no 
tempo máximo exigido será desclassificado automaticamente.
4.1.14.10 - No caso de realização da Comprovação Documental/Teste de Aptidão Física em município diferente daquele para o qual o candidato 
tenha se inscrito, as despesas com eventuais custos de deslocamento ou de qualquer outra ordem que impliquem em sua participação serão de 
responsabilidade do candidato.
4.2 - O Resultado Final deste Processo Seletivo será publicado no Diário Oficial Eletrônico Minas Gerais e disponibilizado no sítio eletrônico www.
ief.mg.gov.br, link Processo Seletivo Simplificado Brigadistas 2024 e nas Unidades de Conservação/Locais de atuação constantes no Anexo II.
5 - Dos Recursos
5.1- O recurso deverá ser interposto por meio do e-mail brigadistas@meioambiente.mg.gov.br.
5.2 - No assunto do e-mail, bem como no corpo do e-mail deverá constar as seguintes informações: RECURSO PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO – BRIGADISTA DE PREVENÇÃO E COMBATE À INCÊNDIOS FLORESTAIS 2024 - IEF.
5.3 - O recurso deverá ser justificado, explicitando claramente os pontos que venham a ser considerados como fundamentação do recurso.
5.4- O período para interposição de recurso será de 02 (dois) dias úteis, a partir da divulgação do resultado parcial e final do Processo Seletivo 
Simplificado no sítio www.ief.mg.gov.br.
5.5 - Não serão considerados os pedidos de recurso apresentados fora do prazo e de contexto ou encaminhados de forma diferente da estipulada 
neste Edital.
5.6 - O Instituto Estadual de Florestas - IEF, bem como as demais entidades do SISEMA, não se responsabilizarão por recursos não recebidos por 
problemas de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores de 
ordem técnica que impossibilitem o envio do e-mail.
5.7 - A Superintendência de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
constitui a instância para a análise de recursos, relativos ao presente Processo Seletivo, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão 
recursos adicionais.
5.8 - O resultado dos recursos será publicado no Diário Oficial Eletrônico Minas Gerais e estará disponível no sítio eletrônico (www.ief.mg.gov.br).
6 - Da Eliminação
6.1 - O candidato será eliminado do processo de seleção quando:
6.1.1- Não apresentar os documentos obrigatórios de cada etapa do processo seletivo;
6.1.2- Apresentar-se com sinais de embriaguez e/ou consumo de entorpecentes, em qualquer etapa do Processo Seletivo Simplificado;
6.1.3- Não participar de qualquer das etapas, por não implementação dos requisitos, ou não alcançar os resultados mínimos exigidos;
6.1.4 - Não atender à convocação para a contratação, objeto deste Processo Seletivo, no prazo estabelecido pelo PREVINCÊNDIO/SISEMA, 
caracterizando desistência por parte do candidato e eliminação sumária do processo.

7 - Da Contratação
7.1- O contrato de direito administrativo a ser firmado terá vigência de 04 (quatro) meses, prorrogável conforme interesse da Administração Pública, 
nos termos da legislação vigente, a depender de aprovação pelo Comitê de Orçamento e Finanças, ou no caso em que houver disponibilidade 
orçamentária e financeira conforme autorização previamente concedida pelo COFIN.
7.1.1- As contratações celebradas com base no presente Processo Seletivo Simplificado obedecerão, quanto ao mais, às disposições constantes na Lei 
Estadual nº. 23.749/2020, na Lei Estadual nº. 23.750/2020, regulamentada pelo Decreto Estadual n.º 48.097/2020.
7.2 - O contrato administrativo poderá ser rescindido antes do término do prazo, nos seguintes casos:
7.2.1- Por iniciativa do contratado temporário, precedido de comunicação com antecedência mínima de 30 dias;
7.2.2- Pela extinção da causa transitória justificadora da contratação;
7.2.3- Por descumprimento de cláusula contratual pelo contratado temporário, mediante procedimento administrativo disciplinar e garantida a ampla 
defesa;
7.2.4- Pelo Término do prazo contratual.
7.3 - A contratação dar-se-á na estrita conformidade da ordem classificatória do processo seletivo, conforme Unidade de Conservação/Locais de 
atuação.
7.4 - O não atendimento à convocação para a contratação no cargo, objeto deste processo seletivo, no prazo estabelecido, caracterizará desistência 
por parte do candidato e eliminação do processo seletivo.
7.5 - Durante o período de vigência do contrato, objeto deste Edital, as atividades poderão ser desenvolvidas pelo contratado temporário em 
localidades diversas de sua lotação, observado o disposto no item 7.7.
7.6 - A recusa imotivada do contratado temporário em prestar serviços em Municípios ou Bases Avançadas definidas pelo PREVINCÊNDIO 
caracterizará motivo de rescisão contratual, nos termos do art. 14 da Lei Estadual nº 23.750/2020.
7.7 - Durante o período de vigência do contrato, os contratados temporários em exercício nas unidades de conservação poderão ser requisitados a 
qualquer momento pelo Gerente de Prevenção e Combate a Incêndios Florestais - Previncêndio/IEF para atuação em outras localidades, correndo por 
conta da Administração Pública as despesas relativas a deslocamento, hospedagem e alimentação, conforme a necessidade de cada caso.
7.8 - Todas as convocações serão publicadas no Diário Oficial Eletrônico Minas Gerais e estarão disponíveis no sítio eletrônico (www.ief.mg.gov.
br).
7.9 - Os avisos emitidos após a conclusão da etapa de seleção, referentes aos procedimentos pré-admissionais, serão disponibilizados no sítio 
eletrônico www.ief.mg.gov.br, link Processo Seletivo Simplificado Brigadistas 2024.
7.10- É de responsabilidade do candidato manter seu endereço, e-mail e telefones atualizados, para viabilizar os contatos necessários.
7.11 - No ato da contratação os (as) candidatos (as) selecionados (as) serão convocados a comparecer nas Unidades de Conservação/Locais de 
atuação, munidos dos seguintes documentos:
7.11.1 - Carteira de Identidade com foto, frente e verso. Também serão aceitas Cédulas de Identidade fornecidas por Órgãos ou Conselhos de Classe 
que, por força de Lei Federal valem como documento de identidade, como, por exemplo, Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, Conselho Regional 
de Medicina - CRM, Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, Conselho Regional de Contabilidade - CRC etc., Carteira de Trabalho 
bem como Carteira Nacional de Habilitação (com fotografia na forma da Lei Federal nº. 9.503 de 23 de setembro de 1997);
7.11.2 - Cadastro de Pessoa Física (CPF). Na falta deste, será aceita a Declaração de Imposto de Renda Pessoa Física ou outro documento que possua 
a numeração, como carteira de identidade ou carteira nacional de habilitação;
7.11.3 - Título de Eleitor e comprovante quitação eleitoral;
7.11.4 - Certificado de Alistamento Militar ou Certificado de Dispensa de Incorporação, se homem. Na falta destes, será aceita a Declaração da Junta 
de Alistamento do Município comprovando a situação regular;
7.11.5 - Comprovante de residência recente até 90 dias de sua emissão (conta de água, luz ou telefone);
7.11.6 - Número de registro no PIS/PASEP (caso possua);
7.11.7 - Certidão de Nascimento ou de Casamento;
7.11.8 - Comprovante de escolaridade mínima de nível fundamental incompleto;
7.11.9 - Certidão negativa de antecedentes criminais, fornecida pelos Cartórios Judiciais Federal, Estadual ou Distrital do domicílio do candidato, não 
sendo aceita Certidão da Polícia Federal, nem da Polícia Civil.
7.11.9.1 - Não será aceita Certidão Negativa de Antecedentes Criminais com data de emissão superior a 60 dias da data marcada para a realização 
da 2º Etapa;
7.11.10 - Tipo Sanguíneo e Fator RH.
7.11.11 - Concomitante à conferência da documentação apresentada nesta etapa os candidatos aptos à contratação deverão apresentar o Atestado de 
Saúde Ocupacional (ASO), seguindo o modelo disponibilizado pela Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, conforme Anexo IX. Não serão 
aceitos outros modelos de ASO.
7.11.11.1- Questionário de Antecedentes Clínicos, conforme Anexo X.
7.11.11.2 - O candidato considerado inapto no Atestado de Saúde Ocupacional estará automaticamente eliminado do Processo Seletivo, sendo 
impedida a contratação.
7.11.12- 01 (uma) foto 3x4 (recente);
7.11.13 - Cartão do Banco Itaú ou comprovante de abertura de conta corrente e/ou conta salário no Banco Itaú (original e cópia);
7.11.14 - Termo de Compromisso, conforme modelo do Anexo VII, obrigando-se a respeitar o caráter sigiloso das informações que vier a ter 
conhecimento, sujeitando-se às sanções administrativas, civis e criminais em caso de violação do sigilo devido, devendo assinar, outrossim, as 
seguintes declarações:
7.11.15 - Declaração de inexistência de fatos impeditivos para contratar com a Administração Pública Estadual, em obediência às vedações quanto 
ao acúmulo de cargos e funções públicas, conforme modelo do Anexo IV;
7.11.16 - Declaração de Inexistência de Vínculo com a Administração Pública por Contrato Temporário, conforme modelo do Anexo V;
7.11.17 - Declaração de conhecimento do Código de Ética, conforme modelo do Anexo VI;
7.11.18 - Termo de Compromisso, conforme modelo do Anexo VII;
7.11.19 - Declaração de Bens e Valores, conforme modelo do Anexo VIII;
7.11.20 - Atestado de Saúde Ocupacional (ASO);
7.11.21 - Questionário de Antecedentes Clínicos.
7.12 - O não comparecimento no local e data mencionados no sítio eletrônico do IEF exclui automaticamente o candidato do processo seletivo.
8 – Cronograma de realização do Processo Seletivo

ATIVIDADES PERÍODO PREVISTO

Publicação do Edital de abertura do Processo Seletivo Simplificado 16/04/2024

1ª etapa: Inscrições/Análise Curricular 22/04 a 29/04/2024

Divulgação do resultado preliminar da primeira etapa 10/05/2024

Período para recursos referentes a 1ª etapa 13 e 14/05/2024

Publicação do resultado dos recursos, resultado final da 1ª etapa e convocação 
para a 2ª etapa 21/05/2024

2ªetapa: Comprovação Documental/Teste de Aptidão Física 28/05 e 29/05/2024

Divulgação do resultado da 2ª etapa 06/06/2024

Período para recursos referentes a 2ª etapa 07/06 a 10/06/2024

Publicação do resultado dos recursos e resultado final 14/06/2024

Entrega dos documentos para contratação 21/06/2024 a 27/06/2024, conforme convocações a serem 
divulgadas no site do IEF e no Diário Oficial de MG

Atenção Candidato: Esse cronograma poderá sofrer alterações que serão informadas no site do IEF, link: Processo Seletivo Simplificado Brigadistas 
2024.

9 - Das Disposições Finais
9.1 - Em conformidade ao art. 8º do Decreto 48.097, 23 de dezembro de 2020 alterado sua redação pelo Decreto nº 48.496, de 26 de agosto de 2022, 
foi instituída, através da Resolução Conjunta SEMAD/CBMMG/IEF nº3.279, 29 de fevereiro de 2024, a Comissão Especial de acompanhamento do 
Processo Seletivo Simplificado, com as seguintes atribuições:
9.1.1- coordenar, organizar, acompanhar e fiscalizar a realização do processo seletivo simplificado;
9.1.2- elaborar o edital do processo seletivo simplificado;
9.1.3- dar ampla divulgação ao processo seletivo simplificado, especialmente com a publicação de seus instrumentos, e prestar informações sobre 
todas as ações que o envolva;
9.1.4- analisar a viabilidade de execução própria ou de contratação de empresa especializada na execução de processo seletivo.
9.2 - O resultado deste Processo Seletivo será publicado no Diário Oficial Eletrônico Minas Gerais e disponibilizado no sítio eletrônico do IEF, www.
ief.mg.gov.br, link Processo Seletivo Simplificado Brigadistas 2024 e nas Unidades de Conservação/Locais de atuação constantes no Anexo II.
9.3- O Processo Seletivo Simplificado regulamentado por este Edital é somente um requisito para a contratação temporária, não tendo condão de criar 
direito quanto à contratação ou a precedência de contratação sobre os demais profissionais aprovados, respeitada a ordem de classificação.
9.4 - Será de responsabilidade do (a) candidato (a) acompanhar o andamento do Processo Seletivo Simplificado, tanto nos termos ora mencionados, 
como no caso de eventuais alterações e retificações que, por ventura, venham a ocorrer.
9.5- Todas as informações complementares relacionadas ao Processo Seletivo Simplificado de que trata este Edital poderão ser obtidas no sítio 
eletrônico do IEF (www.ief.mg.gov.br).
9.6 - O IEF se exime das despesas com viagens, hospedagens e alimentação dos candidatos durante as etapas do Processo Seletivo, mesmo quando 
alterada a data divulgada pelo IEF.
9.7 - Será concedido ao contratado temporário estadual que não goze de passe livre em transporte coletivo, em exercício em Município com 
população total superior a cem mil habitantes ou integrante das Regiões Metropolitanas de Belo Horizonte e do Vale do Aço, auxílio-transporte por 
dia efetivamente trabalhado, nas condições e critérios estabelecidos em decreto, nos termos da Lei Estadual nº 22.257 de 27 de julho de 2016 e da 
Deliberação CPGE n° 1 de 04 de fevereiro de 2016.
9.8 - Fica o IEF autorizado a promover o remanejamento de vagas entre as Unidades de Conservação/Locais de atuação constantes no Anexo II, 
quando não houver classificados suficientes para o quantitativo ofertado.
9.8.1- No caso de indisponibilidade de cadastro de reserva de determinada Unidade de Conservação, a Administração poderá utilizar o cadastro de 
reserva das demais Unidades de Conservação, preferencialmente das mais próximas, mediante concordância do candidato.
9.9 - Serão fornecidos aos contratados temporários os EPI’s necessários para o desempenho das atividades, devendo estes ser devolvidos ao IEF ao 
final do contrato.
9.10 - Os casos omissos ou situações não previstas neste Edital serão resolvidos pela Comissão Especial de acompanhamento do processo seletivo 
simplificado, consultando, se necessário, o Diretor Geral do Instituto Estadual de Florestas.
9.11 - A qualquer tempo poderá ser anulada a inscrição, prova e/ou tornar sem efeito a contratação do candidato, em todos os atos relacionados a este 
Processo Seletivo, quando constatada a omissão ou declaração falsa de dados ou condições, irregularidade de documentos, ou ainda, irregularidade 
na realização das provas/exames, com finalidade de prejudicar direito ou criar obrigação, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
9.12 - Fica revogado o Edital SEMAD/IEF nº 001/2023 – Processo Seletivo Simplificado, publicado no Minas Gerais no dia 31 de março de 2023. 

Breno Esteves Lasmar
Diretor-Geral do Instituto Estadual de Florestas 

 
Erlon Dias do Nascimento Botelho

Coronel BM
Comandante-Geral Do Corpo De Bombeiros Militar

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 

A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 3202404160006500136.
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ANEXO I 
(a que se refere o item 1.13 do EDITAL CBMMG/IEF nº 001/2024)

FUNÇÃO, ATRIBUIÇÕES E REMUNERAÇÃO. 
 

FUNÇÃO  ATRIBUIÇÕES  REMUNERAÇÃO  

BRIGADISTA DE 
PREVENÇÃO E 
COMBATE A INCÊN-
DIOS FLORESTAIS  
40H/SEMANAIS   

Realizar ações de sensibilização e orientação a proprietários rurais, 
frequentadores e morador\\es das zonas de amortecimentos de 
unidades de conservação sobre efeitos dos incêndios florestais e 
sobre alternativas ao uso do fogo na produção agrícola; Realizar 
rondas preventivas; Realizar atividades de combate aos incêndios 
florestais; Apoiar queimas controladas autorizadas; Executar 
abertura e manutenção de aceiros; Efetuar a manutenção de 
equipamentos e instalações utilizados na prevenção e no combate; 
Realizar atividades para manutenção de condicionamento físico; 
Coletar e sistematizar as informações de campo, repassando aos 
coordenadores e salas da Base e Sub-bases FTP Previncêndio; 
Auxiliar no preenchimento do Registro de Ocorrência de Incêndios 
Florestais (ROI); Realizar coleta de sementes, produção de 
mudas e recuperação de áreas degradadas; Cumprir a jornada de 
trabalho e as normas estabelecidas pelo Previncêndio/SISEMA, 
respeitando a hierarquia de comando; Utilizar adequadamente 
todos os equipamentos de proteção individual; Conduzir veículos 
quando formalmente autorizado e demandado, zelando pela sua 
conservação e manutenção; Outras atividades relacionadas ao tema 
incêndios florestais e/ou socioambientais.  

R$ 1.412,00 (um mil quatrocentos e doze reais) acrescido 
do valor de R$ 423,60 (quatrocentos e vinte e três reais e 
sessenta centavos), a título de Periculosidade;  auxílio-
refeição, no valor de R$ 50,00 (cinquenta reais)  
por  dia  trabalhado  e  auxílio-transporte  no valor 
de R$ 10,50 (dez reais e cinquenta centavos) por  
dia trabalhado e quando couber nos requisitos do item 
9.7 do Edital.      

 ANEXO II  
(a que se refere o item 1.13 do EDITAL CBMMG/IEF nº 001/2024)

QUADRO DE VAGAS E LOCAL DE ATUAÇÃO  

Unidade de Conservação/
Locais de atuação

Vagas para 
Brigadista Cidades de Lotação Cidades de realização da 2ª Etapa

1 APA Cochá e Gibão 12 Bonito de Minas Bonito de Minas
2 APA Pandeiros 12 Bonito de Minas Bonito de Minas
3 REVS Rio Pandeiros 06 Januária Januária
4 REDS Veredas do Acari 08 Chapada Gaúcha Chapada Gaúcha
5 PE Serra das Araras 06 Chapada Gaúcha Chapada Gaúcha
6 PE Verde Grande 06 Matias Cardoso, Jaíba Matias Cardoso
7 APA Serra do Sabonetal 12 Itacarambi, Jaíba Itacarambi
8 PE Mata Seca 06 Itacarambi, Manga Itacarambi
9 Sub-base FTP Januária 06 Januária Januária

10 MN Gruta Rei do Mato 05 Sete Lagoas Sete Lagoas
11 PE Sumidouro 05 Pedro Leopoldo Pedro Leopoldo
12 PE Serra do Brigadeiro 06 Araponga Araponga

13 PE do Ibitipoca 06 Conceição do Ibitipoca (Distrito de Lima 
Duarte)

Conceição do Ibitipoca (Distrito de Lima 
Duarte)

14 APA do Alto do Mucuri 16 Ladainha, Novo Cruzeiro, Malacacheta, 
Itaipé, Poté Ladainha

15 APA Serra de São José 06 Prados Prados
16 FLOE Uaimií 06 Ouro Preto Ouro Preto
17 PE Serra do Rola Moça 06 Belo Horizonte Belo Horizonte
18 APA das Águas Vertentes 12 Distrito de Milho Verde -Serro Distrito de Milho Verde -Serro
19 PE Rio Preto 10 São Gonçalo do Rio Preto São Gonçalo do Rio Preto
20 PE Serra Negra 06 Itamarandiba Itamarandiba

21 PE Serra do Intendente 04 Conceição do Mato Dentro, Santana do 
Riacho, Congonhas do Norte Conceição do Mato Dentro

22 PE do Biribiri 08 Diamantina Diamantina
23 EE de Acauã 06 Turmalina, Leme do Prado Leme do Prado
24 PE Pau Furado 06 Uberlândia Uberlândia
25 PE da Serra do Papagaio 16 Baependi, Alagoa Caxambu
26 PE Serra Boa Esperança 06 Boa Esperança Boa Esperança
27 PE de Grão Mogol 12 Grão Mogol Grão Mogol

28 PE Serra Nova 06 Serranópolis de Minas, Porteirinha, Rio 
Pardo de Minas, Mato Verde

Distrito de Serra Nova -Rio Pardo de 
Minas

29 PE Caminho das Gerais 06 Monte Azul, Espinosa, Gameleira, 
Mamonas Monte Azul

30 PE Serra do Cabral 12 Buenópolis Buenópolis
31 PE de Botumirim 08 Botumirim, Bocaiúva Botumirim
32 PE Lapa Grande 04 Montes Claros Montes Claros
33 PE Sete Salões 06 Conselheiro Pena Conselheiro Pena
34 PE Mata do Limoeiro 07 Distrito de Ipoema - Itabira Distrito de Ipoema - Itabira
35 PE Serra da Candonga 04 Guanhães Guanhães
36 PE Rio Doce 05 Marliéria Marliéria
37 PE Sagarana 06 Arinos Distrito de Sagarana -Arinos
 TOTAL 280   

ANEXO III 
(a que se refere o item 1.13 do EDITAL CBMMG/IEF nº 001/2024)

MODELO DE CONTRATO
CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO, PARA ATENDER A NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE 
PUBLICO, NOS TERMOS DO INCISO IX DO ARTIGO 37 DA CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA, QUE ENTRE SI CELEBRAM O CORPO 
DE BOMBEIROS MILITAR DE MINAS GERAIS, o INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS – IEF E CONTRATADO TEMPORÁRIO.
 
O CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE MINAS GERAIS ,O INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS – IEF, com sede em Belo 
Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rodovia Papa João Paulo II, nº 4143 Prédio Minas, 1º andar - Bairro Serra Verde, inscrita no CNPJ/MF 
sob o n.º18.746.164.0001-28 doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado legalmente pelo Comandante-Geral Do Corpo De 
Bombeiros Militar Coronel Erlon Dias do Nascimento Botelho, e pelo Diretor-Geral do Instituto Estadual de Florestas, Breno Esteves Lasmar 
e CONTRATADO TEMPORÁRIO, inscrito no CPF sob o nºXXX.XXX.XXX-XX, RG nº. XXXXXXXXX, residente e domiciliado ENDEREÇO 
, Bairro XXX doravante denominado CONTRATADO TEMPORÁRIO, assinam o presente Contrato de Prestação de Serviços nos termos da Lei 
Estadual nº 23.749, de 22 de dezembro de 2020, na Lei Estadual nº 23.750, de 23 de dezembro de 2020, no Decreto Estadual nº 48.097, de 23 de 
dezembro de 2020 e Decreto 48.767, de 26 de janeiro de 2024.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
Pelo presente Contrato, o CONTRATADO TEMPORÁRIO se obriga à prestação dos serviços de brigadista no Unidade de Conservação em ações na 
Brigada de Prevenção e Combate aos Incêndios Florestais com as atribuições de realizar ações de sensibilização e orientação a proprietários rurais, 
frequentadores e moradores das zonas de amortecimentos de unidades de conservação sobre efeitos dos incêndios florestais e sobre alternativas ao 
uso do fogo na produção agrícola; Realizar rondas preventivas; Realizar atividades de combate aos incêndios florestais; Apoiar queimas controladas 
autorizadas; Executar abertura e manutenção de aceiros; Efetuar a manutenção de equipamentos e instalações utilizados na prevenção e no combate; 
Realizar atividades para manutenção de condicionamento físico; Coletar e sistematizar as informações de campo, repassando aos coordenadores e 
salas da Base e Sub-bases FTP Previncêndio; Auxiliar no preenchimento do Registro de Ocorrência de Incêndios Florestais (ROI); Realizar coleta 
de sementes, produção de mudas e recuperação de áreas degradadas; Cumprir a jornada de trabalho e as normas estabelecidas pelo Previncêndio/
SISEMA, respeitando a hierarquia de comando; Utilizar adequadamente todos os equipamentos de proteção individual; Conduzir veículos quando 
formalmente autorizado e demandado, zelando pela sua conservação e manutenção; Outras atividades relacionadas ao tema incêndios florestais e/
ou socioambientais.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA
O contrato de direito administrativo a ser firmado terá vigência de 04 meses a contar da publicação do extrato no Diário Oficial de Minas Gerais, 
prorrogável conforme interesse da Administração Pública, nos termos da legislação vigente.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
Obriga-se a CONTRATANTE, em face da execução dos serviços acima especificados, a pagar ao CONTRATADO TEMPORÁRIO o valor de 
R$ 1.412,00 (um mil quatrocentos e doze reais) acrescido do valor de R$ 423,60 (quatrocentos e vinte e três reais e sessenta centavos), a título de 
Periculosidade, totalizando o valor mensal de R$ 1.835,60 (um mil oitocentos e trinta e cinco reais e sessenta centavos), pagos em folha de pagamento 
do Instituto Estadual de Florestas- IEF, com cumprimento da carga horária de trabalho de 40 horas semanais, dentro do horário pré-estabelecido 
pela Instituição.
Parágrafo Primeiro – Poderá haver convocação para trabalho em regime de hora extraordinária, tendo em vista a natureza da função, quando 
justificada a necessidade e a urgência, caso em que as horas serão computadas no banco de horas, nos termos da legislação vigente.
Parágrafo Segundo – A remuneração dos contratados temporários não poderá ser inferior ao valor do salário mínimo nacional. Em caso de reajuste 
no valor do salário mínimo, o contratado terá seu contrato automaticamente reajustado, nos termos da legislação vigente.
CLÁUSULA QUARTA – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
As despesas decorrentes do presente Contrato correrão à conta da Dotação Orçamentária abaixo descrita e por aquela que por ventura vier a 
substituí-la ou alterá-la nos exercícios seguintes:
- 2101.18.541.031.4054.0001.3.1.90.04.01.0.26.1;
- 2101.18.541.031.4054.0001.3.1.90.04.03.0.26.1;
- 2101.18.541.031.4054.0001.3.1.90.04.06.0.26.1;
- 2101.18.541.031.4054.0001.3.1.91.04.04.0.26.1.
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO TEMPORÁRIO
5.1 - Cumprir, durante toda vigência do contrato, as obrigações assumidas;
5.2 - Executar com zelo e precisão, e nos prazos estabelecidos, os serviços contratados, observando os critérios técnicos pertinentes, bem como as 
instruções e especificações técnicas estabelecida pelo CONTRATANTE;
5.3 - Garantir a boa qualidade dos serviços prestados;
5.4 - Registrar ponto no sistema “Ponto Digital” do Estado;
5.5 - Desenvolver as atividades listadas na cláusula primeira, na região em que foi designado ou em qualquer outra para a qual seja convocado;
5.6 - Dirigir veículo oficial, bem como dar apoio necessário para exercício de função, quando habilitado.
5.7 - Realizar ações de sensibilização e orientação a proprietários rurais, frequentadores e moradores das zonas de amortecimentos de unidades de 
conservação sobre efeitos dos incêndios florestais e sobre alternativas ao uso do fogo na produção agrícola;
5.8 - Realizar rondas preventivas;
5.9 - Realizar atividades de combate aos incêndios florestais;
5.10 - Apoiar queimas controladas autorizadas;
5.11 - Executar abertura e manutenção de aceiros;
5.12 - Efetuar a manutenção de equipamentos e instalações utilizados na prevenção e no combate;
5.13 - Realizar atividades para manutenção de condicionamento físico;
5.14 - Coletar e sistematizar as informações de campo, repassando aos coordenadores e salas da Base e Sub-bases FTP Previncêndio;
5.15 - Auxiliar no preenchimento do Registro de Ocorrência de Incêndios Florestais (ROI);
5.16 - Realizar coleta de sementes, produção de mudas e recuperação de áreas degradadas;
5.17 - Cumprir a jornada de trabalho e as normas estabelecidas pelo Previncêndio/SISEMA, respeitando a hierarquia de comando;
5.18 - Utilizar adequadamente todos os equipamentos de proteção individual;
5.19 - Conduzir veículos quando formalmente autorizado e demandado, zelando pela sua conservação e manutenção;

5.20 - Outras atividades relacionadas ao tema incêndios florestais e/ou socioambientais.
Durante o período de vigência do contrato, as atividades poderão ser desenvolvidas pelo contratado temporário em localidades diversas de sua 
lotação, observado o disposto no item 7.7 do Edital.
A recusa imotivada do contratado temporário em prestar serviços em Municípios ou Bases Avançadas definidos pelo PREVINCÊNDIO caracterizará 
motivo de rescisão contratual, nos termos do art. 14 da Lei Estadual nº 23.750/2020.
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
6.1 - Acompanhar a execução dos serviços requeridos;
6.2 - Notificar o CONTRATADO TEMPORÁRIO sobre possíveis irregularidades na prestação de serviços;
6.3 - Efetuar os pagamentos ao CONTRATADO TEMPORÁRIO em consonância com o disposto na Cláusula Terceira deste contrato;
6.4 - Fornecer ao CONTRATADO TEMPORÁRIO os dados e informações, bem como apoio necessário do exercício da função;
6.5 -Custear as despesas de transportes e diárias, quando da execução de atividades em município diverso do prescrito na cláusula primeira.
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
As infrações disciplinares atribuídas ao contratado temporário nos termos da Lei Estadual nº 23.750, de 23 de dezembro de 2020, serão apuradas 
mediante processo administrativo a ser concluído no prazo de trinta dias, assegurada a ampla defesa, nos termos do inciso LV do art. 5º da Constituição 
da República;
CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO
8.1 – O contrato celebrado nos termos do Decreto Estadual nº 48.097, de 23 de dezembro de 2020, extinguir-se-á, sem direitos a indenizações:
8.1.1 - pelo término do prazo contratual;
8.1.2 - por iniciativa do contratante, quando da extinção da causa transitória justificadora da contratação;
8.1.3 - por iniciativa do contratado temporário, precedido de comunicação com antecedência mínima de 30 dias;
8.1.4 - Por descumprimento de cláusula contratual pelo contratado temporário, mediante procedimento administrativo disciplinar e garantida a 
ampla defesa;
8.2 – O contrato celebrado nos termos do Decreto 48.097/2020 será rescindido em caso de infração disciplinar apurada nos termos do artigo 14 da 
Lei 23.750/2020;
8.3  – O contrato será rescindido na hipótese de infração às disposições contidas no art. 13 da Lei nº 23.750/2020.
CLÁUSULA NONA – DA PUBLICAÇÃO
A publicação do extrato do presente contrato no “Diário Oficial do Estado de Minas Gerais” (http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br), correrá por 
conta e ônus do CONTRATANTE, em atendimento dos Princípios da Administração Pública.
CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO
Qualquer controvérsia resultante deste Contrato, não solucionada amigavelmente pelas partes, deverá ser dirimida no foro da comarca de Belo 
Horizonte, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento.

Breno Esteves Lasmar
Diretor-Geral do Instituto Estadual de Florestas

 
Erlon Dias do Nascimento Botelho

Coronel BM
Comandante-Geral Do Corpo De Bombeiros Militar

  
______________________________________________ 

NOME DO CONTRATADO TEMPORÁRIO

ANEXO IV 
(a que se refere o item 1.13 do EDITAL CBMMG/IEF nº 001/2024) 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS PARA A CONTRATAÇÃO   
Tendo em vista o disposto no artigo 37, inciso XVI (e suas respectivas alíneas) e inciso XVII, da Constituição da República Federativa do Brasil, de 
05 de outubro de 1988, eu Contratado Temporário conforme assinatura abaixo, declaro, a quem possa interessar e para os devidos fins, que não estou 
impedido (a) de celebrar contrato com o Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais e o Instituto Estadual de Florestas.
DECLARO, ainda, estar ciente de que devo comunicar a esse Órgão qualquer alteração que venha a ocorrer em minha vida funcional que não atenda 
às determinações legais vigentes quanto aos impedimentos, sob pena de instaurar-se o processo administrativo disciplinar.

ANEXO V 
 (a que se refere o item 1.13 do EDITAL CBMMG/IEF nº 001/2024) 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA   
Declaro, para fins de contratação temporária com o Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais e o Instituto Estadual de Florestas - IEF, que não 
tenho vínculo empregatício de qualquer dos entes federados com a administração direta do Poder Executivo, suas autarquias e fundações.
Declaro, ainda, que não firmei contrato temporário com a Administração Estadual nos últimos 06 (seis) meses, conforme inciso III, do artigo 13, da 
Lei Estadual nº. 23.750/2020.

ANEXO VI
(a que se refere o item 1.13 do EDITAL CBMMG/IEF nº 001/2024)

TERMO DE COMPROMISSO (CONSELHO DE ÉTICA)

1.Nome completo:
2.MASP/Matrícula ou Registro Oficial:

TERMO DE COMPROMISSO SOLENE
Declaro conhecer o Código de Conduta Ética do Agente Público e da Alta Administração Estadual, de que trata o Decreto nº 46.644/2014, 
comprometendo-me, neste ato, com sua observância e acatamento.
Comprometo-me, ainda, a contatar a Comissão de Ética do meu órgão/entidade ou o Conselho de Ética Pública do Estado, respeitando o âmbito de 
atuação de cada um, no caso de dúvidas que envolvam conduta ética do agente público do Poder Executivo estadual.

NORMAS DE PREENCHIMENTO DO TERMO DE COMPROMISSO SOLENE
 

PREECHIMENTO:
 

Preencher o “NOME DO ÓRGÃO / ENTIDADE” no cabeçalho;
Em “DADOS PESSOAIS”, preencher o nome completo e o MASP. Caso não tenha MASP, informar a matrícula ou outro registro na instituição. 
OBSERVAÇÕES:
A assinatura do Termo de Compromisso Solene pressupõe acesso prévio aos Códigos de Conduta estadual e institucional, se houver este último, seja 
em meio eletrônico ou físico;
Este Termo ficará sob gestão, preferencialmente, da área de administração de recursos humanos do órgão ou entidade, por fazer parte da documentação 
de posse;
Em todo o caso, os dizeres em vermelho constantes no formulário devem ser removidos antes da assinatura do documento;
Caso o agente público já tenha assinado o Termo em outra instituição do Poder Executivo Estadual e se a unidade de RH entender pertinente, pode 
ser solicitada cópia do Termo anterior, se não houver código institucional próprio na nova instituição, dispensando o agente público de assinar novo 
Termo.

ANEXO VII 
(a que se refere o item 1.13 do EDITAL CBMMG/IEF nº 001/2024) 

TERMO DE COMPROMISSO 
Eu,”assinante abaixo”, assino o presente termo de compromisso obrigando-me a respeitar o caráter sigiloso de todas as informações que vier a ter 
conhecimento, estando ciente da aplicação de sanções administrativas, civis e criminais em caso de violação das informações a mim confiadas.
O presente termo de compromisso é parte integrante do contrato de prestação de serviços por tempo determinado firmado entre o Corpo de Bombeiros 
Militar de Minas Gerais, o Instituto Estadual de Florestas e este assinante em 2024, permanecendo as obrigações ora assumidas mesmo após o 
término da vigência do referido contrato.

 ANEXO VIII 
(a que se refere o item 1.13 do EDITAL CBMMG/IEF nº 001/2024)

DECLARAÇÃO DE BENS E VALORES
 
Eu, CPF: agente público estadual, ciente dos termos da Lei Federal 8.429, de 1992, declaro que (digite x):
 � Não possuo bens e valores
 � Apresento a Declaração de Bens e Valores que compõem o meu patrimônio e de meus dependentes, conforme segue:

Itens Discriminação Valores(R$)

 � Essa declaração é retificadora

ANEXO XI
(a que se refere o item 1.13 do Edital IEF nº 001/2023)

ATESTADO DE SAÚDE OCUPACIONAL
(A que se refere o artigo 1º , inciso I, da Resolução SEPLAG nº 36, de 10 de maio de 2022) 

FORMULÁRIO PARA EXAME ADMISSIONAL A SER PREENCHIDO POR MÉDICO NÃO PERTENCENTE A SCPMSO 
IDENTIFICAÇÃO DO INTERESSADO: 
NOME: 
CPF: 
CARGO: 
CONCLUSÃO MÉDICA (CONSIDERANDO O CARGO PRETENDIDO, O(A) CANDIDATO(A) ESTÁ): 
� Apto ao exercício das atribuições do cargo, nos termos da legislação vigente. Considerações que o médico assistente entender importantes: 

Local e data: 
Assinatura do Médico Carimbo ou descrição do CRM

ANEXO X
(a que se refere o item 1.13 do Edital IEF nº 001/2023)
QUESTIONÁRIO DE ANTECEDENTES CLÍNICOS

(a que se refere o artigo 1º , inciso II, da Resolução SEPLAG nº 36, de 10 de maio de 2022)

QUESTIONÁRIO DE ANTECEDENTES CLÍNICOS
NOME: 
CPF: 
RG: 
SEXO: ( ) M ( ) F 
IDADE: 
CARGO: 
MASP (se tiver): 
01- Informar sobre os sintomas ou alterações abaixo relacionadas: 

SINTOMAS/ALTERAÇÕES SIM NÃO
Dor no peito
Alterações na voz
Distúrbios do sono
Variações no peso
Problemas de pele
Distúrbio visual
Dor abdominal
Escarro com sangue
Inchaço nas pernas

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 

A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 3202404160006500137.
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Distúrbios de audição
Problemas digestivos
Problemas para urinar
Alteração de apetite
Prisão de ventre
Diarreias
Dificuldade para engolir
Alterações no volume e na frequência da urina
Dificuldades frequentes no trabalho
Dificuldades no relacionamento familiar
Dificuldade no relacionamento interpessoal
Nervosismo
Pressão alta
Falta de ar
Tosse
Suor noturno
Dor nas articulações
Dor na coluna
Ansiedade
Tristeza
Desconfiança
Outros problemas que não estão relacionados acima:

02 – Faz uso de medicação de uso contínuo ou controlado? ( ) Não ( ) Sim. Quais? (Citar todos, inclusive a dosagem). 
03 – Faz, ou já fez, algum controle médico específico (oncológico, cardiológico, neurológico, endocrinológico, pneumológico, outro)?( ) Não ( ) 
Sim. Qual(is)? 
 04 – Já sofreu internação hospitalar (por doença, cirurgia ou outro procedimento)? ( ) Não ( ) Sim. Qual(is)?
05 – Já sofreu alguma fratura? ( ) Não ( ) Sim. Tipo(s)? 
06 - Já se afastou do trabalho por motivo de ordem médica em qualquer instância (municipal, estadual ou INSS)? ( ) Não ( ) Sim. Qual? . Por quais 
períodos? . Por quais motivos? 
07 - Apresenta ou já apresentou problema de audição ou visão? ( ) Não ( ) Sim. Qual(is)? 
08 – É tabagista? ( ) Não ( ) Sim. Cigarros/dia? . Há quanto tempo?
09 – É etilista (consome bebida alcoólica)? ( ) Não ( ) Sim. Quantidade: Frequência: 
10 – Apresenta ou já apresentou doença psiquiátrica (Depressão, Ansiedade, esgotamento nervoso, tentativas de suicídio ou quaisqueroutras)? ( ) 
Não ( ) Sim. Qual(is)? 
11 – Apresenta ou já apresentou doença relacionada à voz (disfonia, laringite crônica, rouquidão crônica ou outra)? ( ) Não ( ) Sim. Qual(is)?
12 – Apresenta ou já apresentou alergia respiratória (Asma, Bronquite, Rinite alérgica ou outra) ou a medicamentos? ( ) Não ( ) Sim. Qual(is)?
13 – Apresenta ou já apresentou alguma doença infecto contagiosa? ( ) Não ( ) Sim. Qual(is)? 14 – Apresenta ou já apresentou dores ou doenças 
osteomusculares (por exemplo: fibromialgia, artroses, artrites, etc.)? ( ) Não ( ) Sim. Qual(is)?
15 – Apresenta ou já apresentou alguma doença que não foi mencionada acima? ( ) Não ( ) Sim. Qual(is)?
16 – Já teve algum acidente de trânsito? ( ) Não ( ) Sim. Qual(is)?
17 – Possui Carteira Nacional de Habilitação (CNH) válida? ( ) Não ( ) Sim
18 – Tem filhos? ( ) Não ( ) Sim. Quantos?
Declaro, estar ciente do disposto no art. 299, do Código Penal Brasileiro e, sob as penas da lei, serem verdadeiras as informações acima prestadas, 
responsabilizando-me por qualquer dado inverídico.

Local, Data 
Assinatura do declarante

318 cm -15 1928276 - 1

INFORMA DA LAVRATURA DE AUTO INFRAÇÃO E APLICAÇÃO DAS RESPECTIVAS PENALIDADE 
A Supervisora Regional da URFBio Jequitinhonha do IEF torna pública a lavratura dos seguintes Autos de Infração e aplicação das respectivas 
penalidades:

Processo Autuado AI
14000000024/24 Paulo Sadi Silochi 332719/2024

Diamantina, 15 de abril de 2024.
Eliana Piedade Alves Machado. 

Supervisora Regional URFBIO Jequitinhonha.

4 cm -15 1928668 - 1

 CONCESSÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA 
INTERVENÇÃO AMBIENTAL

A Supervisora Regional da URFBio Centro Norte do IEF torna público 
que foi concedida Autorização para Intervenção Ambiental, conforme 
o(s) processo(s) abaixo identificado(s): *Rogerio Bonaventura de 
Oliveira - ME/Fazenda Boa Esperança - CNPJ/CPF 08.108.004/0001-08, 
Supressão da cobertura vegetal nativa, para uso alternativo do solo 
- Curvelo/MG, Processo Nº 2100.01.0011692/2022-60, em área 
autorizada de 1,587 (ha). Validade: coincidente com a validade da 

licença ambiental, contado da data da concessão da LAS. *Zeni Soares 
Nogueira Perdigão/Fazenda Perdigão - CNPJ/CPF ***.765.356-**, 
Supressão da cobertura vegetal nativa, para uso alternativo do solo 
-Jaboticatubas/MG, Processo Nº 2100.01.0029624/2023-20, em área 
autorizada de 0,37 (ha). Validade: 03 (três) anos, contados da data de 
emissão da autorização: 05/04/2024.

(a) Karla Filizzola Andrade Viana.
A Supervisora Regional da URFBio Centro Norte.

6 cm -15 1928425 - 1

REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO PARA 
INTERVENÇÃO AMBIENTAL

A Supervisora Regional da URFBio Jequitinhonha do IEF torna 
público que o requerente abaixo identificado solicitou Autorização 
para Intervenção Ambiental, conforme processo abaixo identificado: 
*Breno Adriano Alves da Cruz/Sítio Espigão da Mangabeira - CPF 
138.***.***-90, Supressão de cobertura vegetal nativa, para uso 
alternativo do solo  em 18,8695 ha, Capelinha/MG, Processo Nº 
2100.01.0010274/2024-25, em 15/04/2024. 

(a) Eliana Piedade Alves Machado. 
Supervisora Regional URFBio Jequitinhonha.

3 cm -15 1928608 - 1

 ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA
Acordo de Cooperação Técnica Nº 01/2024 que entre si celebram o 
Instituto Estadual de Florestas e o Sindicato Rural de Barbacena-MG, 
visando a conjugação de esforços para fortalecer o Cadastro Ambiental 
Rural (CAR) e o Programa de Regularização Ambiental (PRA). 
Processo Nº 2100.01.0044282/2023-14.Vigência: 60 meses a partir da 
publicação no DOMG. Data da assinatura: 10 de abril de 2024. 

Barbacena, 15 de abril de 2024. 
(a) Ricardo Ayres Loschi 

Supervisor da URFBio Centro-Sul/IEF

 (a) Rubens Áureo Lobato Campos 
Presidente do Sindicato Rural de Barbacena-MG

3 cm -15 1928141 - 1

TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 
Nº 2100.01.0008611/2024-15

celebrado entreo Estado de Minas Gerais, por intermédio do Instituto 
Estadual de Florestase o Sindicato dos Produtores Rurais de Paracatu. 
Objeto: Estabelecer a conjunção de esforços para a promoção do 
equilíbrio ecológico, da proteção da biodiversidade, da preservação e 
conservação do meio ambiente, do desenvolvimento sustentável, da 
gestão territorial e da implementação da política florestal do Estado 
de Minas Gerais, através da realização conjunta de esforçoscom a 
finalidade de viabilizar as atividades e esforços conjuntos destinados 
a produzir mudas, promover a restauração ecológicae recuperação de 
paisagens. Vigência: 60 (sessenta) meses contados da publicação. Sem 
ônus financeiro para o órgão. Data da Assinatura: 11 de abril de 2024.

Unaí, 15 de abril de 2024
Marcos Roberto Batista Guimarães

Supervisor Regional da Unidade Regional de 
Florestas e Biodiversidade Noroeste

4 cm -15 1928643 - 1

REQUERIMENTO
O Supervisor Regional da URFBio Sul do IEF torna público que o 
requerente abaixo identificado solicitou Autorização para Intervenção 
Ambiental, conforme o processo abaixo identificado:
*Agropecuária AJF Ltda./Fazenda Valo Grande - CNPJ 
20.922.168/0001-61 - Supressão de cobertura vegetal nativa, 
para uso alternativo do solo - Alpinópolis/MG - Processo SEI Nº 
2100.01.0010148/2024-32: em 15/04/2024.

(a) Ronaldo Carvalho de Figueiredo. 
O Supervisor Regional URFBio Sul.

INDEFERIMENTO
O Supervisor Regional da URFBio Sul do IEF torna público que foi 
indeferido requerimento de Autorização para Intervenção Ambiental do 
processo abaixo identificado:
*José Marcos Rafael Magalhães/Fazenda Retiro das Telhas - 
CPF 24*.***.***-00, Supressão de cobertura vegetal nativa, 
para uso alternativo do solo, Coqueiral/MG, Processo Nº 
2100.01.0023212/2023-96, data da decisão: 15/04/2024.

(a) Ronaldo Carvalho de Figueiredo. 
O Supervisor Regional URFBio Sul.

5 cm -15 1928612 - 1

INFORMA SOLICITAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO 
PARA INTERVENÇÃO AMBIENTAL

O Supervisor Regional da URFBio Centro Sul do IEF, torna público que 
o (s) requerente (s) abaixo identificado (s) solicitou (aram) Autorização 
para Intervenção Ambiental por meio de Documento Autorizativo para 
Intervenção Ambiental - DAIA, conforme o (s) processo (s) identificado 
(s): *Município de Belo Vale, Estradas da Comunidade Palmital, CNPJ 
Nº: 18.363.937/0001-97, Corte ou aproveitamento de árvores isoladas 
nativas vivas, Belo Vale-MG, Processo Nº: 2100.01.0010376/2024-84, 
em: 11/04/2024; *Cemig Distribuição S.A, Área da URFBio Centro 
Sul, CNPJ Nº: 06.981.180/0001-16, Supressão de vegetação nativa 
para uso alternativo do solo; Intervenção em APP com e sem supressão 
de vegetação nativa; Destoca em área remanescente de supressão de 
vegetação nativa; e Corte ou aproveitamento de árvores isoladas nativas 
vivas, Conselheiro Lafaiete, Belo Vale, Caranaíba, Casa Grande, Catas 
Altas da Noruega, Congonhas, Cristiano Otoni, Desterro de Entre Rios, 
Diogo de Vasconcelos, Entre Rios de Minas, Itabirito, Ouro Preto e 
Jeceaba-MG, Processo Nº: 2100.01.0009355/2024-06, em: 11/04/2024; 
*RB Energia e Serviços Ltda, Fazenda do Bengo - Olaria, CNPJ Nº: 
33.560.080/0001-99, Corte ou aproveitamento de árvores isoladas nativas 
vivas, São Tiago-MG, Processo Nº: 2100.01.0009358/2024-22, em: 
12/04/2024; *Companhia de Mineração e Equipamentos Ltda, Fazenda 
Vira Lobos, CNPJ Nº: 45.135.954/0001-40, Corte ou aproveitamento 
de árvores isoladas nativas vivas, Conselheiro Lafaiete-MG, Processo 
Nº: 2100.01.0008614/2024-31, em: 15/04/2024. 

Barbacena, 15 de Abril de 2024. 
Ricardo Ayres Loschi 

Supervisor Regional do IEF.

INFORMA CONCESSÃO PARA INTERVENÇÃO AMBIENTAL
O Supervisor Regional da URFBio Centro Sul do IEF torna público 
que foi concedida Autorização para Intervenção Ambiental por meio 
de Documento Autorizativo para Intervenção Ambiental - DAIA, 
conforme os processos identificados: *Renato de Carvalho Campos, 
Fazenda Santa Rosa, CPF Nº: 653.***.***-34, Manejo sustentável, 
Andrelândia-MG, Processo Nº: 2100.01.0022708/2023-27, DAIA 
nº 2100.01.0022708/2023-27, em área autorizada de 23,988 (ha); 
Validade: 3 anos contados da concessão: 10/04/2024; *Fundação 
Renova, Paracatu, Gleba 02 (10), CNPJ Nº: 25.135.507/0001-83, 
Corte ou aproveitamento de árvores isoladas nativas vivas, 
Mariana-MG, Processo Nº: 2100.01.0008468/2024-93, DAIA nº 
2100.01.0008468/2024-93, em área autorizada de 0,785 (ha); Validade: 
3 anos contados da concessão: 09/04/2023; *Fábio Adriane Geromin, 
Fazenda Santa Inês, CNPJ Nº: 08.878.457/0001-05, Intervenção em 
APP sem supressão de vegetação nativa, São João Del Rei, Processo 
Nº: 2100.01.0025114/2023-55, DAIA nº 2100.01.0025114/2023-55, 
em área autorizada de 0,1932 (ha); Validade: 3 anos contados da 
concessão: 15/04/2024. 

Barbacena, 15 de Abril de 2024. 
Ricardo Ayres Loschi 

Supervisor Regional do IEF. 
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TERMO DE COOPERAÇAO TÉCNICA
Termo de Cooperação Técnica nº2100.01.0020856/2023-76, firmado 
entre o Instituto Estadual de Florestas - IEF e o município de Muriaé/
MG. Objeto: A conjunção de esforços para a promoção do equilíbrio 
ecológico, da proteção da biodiversidade, da preservação e conservação 
do meio ambiente, do desenvolvimento sustentável, da gestão territorial 
e da implementação da política florestal. O prazo de duração do presente 
Termo de Cooperação Técnica será de 60 (sessenta)meses, a partir da 
data de publicação. Data da Assinatura: 12/04/2024.

(a)Breno Esteves Lasmar
Diretor Geral IEF

(b)Marcos Gaurino De Oliveira
Prefeito Municipal de Muriaé MG
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REQUERIMENTO
A Supervisora Regional da URFBio Centro Norte do IEF torna 
público que o(s) requerente(s) abaixo identificado(s) solicitou(ram) 
Autorização para Intervenção Ambiental, conforme o(s) processo(s) 
abaixo identificado(s): *Portal das Cores Empreendimento Imobiliário 
SPE/Quinhão 04 - CPF/CNPJ 32.521.704/0001-04 - Supressão de 
Cobertura Vegetal Nativa, para uso alternativo do solo – Jequitibá/MG 
– PA/Nº 2100.01.0005689/2024-48, em 09/04/2024.

(a)Karla Filizzola Andrade Viana.
A Supervisora Regional da URFBio Centro Norte.

Coordenadoria Estadual de Gestão de Trânsito - CET
EDITAL DE LEILÃO Nº 263/2024 - CONSERVADOS / SUCATAS APROVEITÁVEIS

O ESTADO DE MINAS GERAIS, pela Coordenadoria Estadual de Gestão de Trânsito – CET/MG, em conformidade com o disposto no art. 22, 
inciso I; art. 328, da Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro); e consoante com a Resolução do Conselho 
Nacional de Trânsito nº 623, de 6 de setembro de 2016, torna público que realizará LEILÃO, recebendo o Nº 263/2024 - CONSERVADOS - 
SUCATAS APROVEITÁVEIS, de veículos nos pátios vinculados à CET-MG, presidido pela Comissão de Leilão da CET/MG, instituída pela 
Portaria nº 1164, 19/07/2022 sendo o evento regido pelas normas gerais da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e suas alterações posteriores, 
no que couberem, para alienação, pela melhor oferta individual de cada bem, no estado em que se encontram, de acordo com as regras e disposições 
deste ato convocatório. Os veículos incluídos neste leilão foram notificados pelo(s) edital(is) de notificação(ões) de nº(s): 96, 150, 198.

1 - Cláusula Primeira - Do Objeto do Leilão:
1.1 - Os objetos deste processo de leilão são veículos apreendidos e recolhidos em pátios, discriminados individualmente no anexo único deste 
Edital;
1.2 - No anexo único deste Edital também será indicada a situação atual de cada veículo objeto deste leilão, especificando tratar-se de veículo 
conservado ou sucata;
1.3 - O veículo considerado CONSERVADO é aquele que se encontra em condição de segurança para trafegar, desde que o arrematante tome todas as 
providências necessárias, no prazo e forma exigidos pelo Código de Trânsito Brasileiro (Lei Federal nº 9.503/97), e resolução elencada no preâmbulo 
deste Edital, para colocá-lo novamente em circulação;
1.4 - O veículo considerado SUCATA é aquele que se encontra impossibilitado de voltar a circular ou cuja autenticidade de identificação ou 
legitimidade da propriedade não restar demonstrada, não tendo direito à documentação;
1.5 - Os veículos classificados como SUCATAS, incluídos neste leilão, são divididos em:
I - Sucatas aproveitáveis: são aquelas cujas peças poderão ser reaproveitadas em outro veículo, com inutilização de placas e chassi em que conste o 
Número de Identificação do Veículo - registro VIN;
II - Sucatas aproveitáveis com motor inservível: são aquelas cujas peças poderão ser reaproveitadas em outro veículo, com exceção da parte do motor 
que conste sua numeração, devendo ser inutilizadas as placas e chassi em que conste o Número de Identificação do Veículo, registro VIN;
1.6 - O veículo considerado SUCATA, não poderá voltar a circular, devendo ser baixado conforme estabelecido no subitem 12.5;
1.7 - O(s) lote(s) de número(s) 43,65,69,77 possuem blocos de motor inservível para uso na sua forma original devendo ser destruídos pelo 
arrematante; portanto são sucatas aproveitáveis com motor inservível, conforme descrito no subitem 1.5, II;

2 - Cláusula Segunda - Das Disposições Legais:
2.1 - A presente alienação visa dar cumprimento ao disposto na legislação vigente, em especial, o Código de Trânsito Brasileiro, Lei Federal nº 
9.503/97, art. 328, Caput, §§ 14 e 15, e a Resolução do Conselho Nacional de Trânsito nº 623/2016;
2.2 - Aplica-se no que couber, a Legislação pertinente à matéria: Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021; Lei Federal nº 12.977, de 20 de maio 
de 2014; Decreto Federal nº 1.305, de 9 de novembro de 1994; Lei Estadual nº 14.937, de 23 de dezembro de 2003; Decreto Estadual nº 43.824, de 
28 de junho de 2004; Decreto Estadual nº 44.806, de 12 de maio de 2008; Resoluções do Conselho Nacional de Trânsito nº 179, de 7 de julho de 
2005, e nº 623, de 6 de setembro de 2016

3 - Cláusula Terceira - Do Lance Inicial:
3.1 - O lance inicial terá por base o valor mínimo avaliado e discriminado individualmente no anexo único deste Edital;
3.2 - Os interessados em condições de participação efetuarão lances, a partir do preço mínimo de avaliação constante no anexo único deste Edital, 
considerando vencedor o licitante que houver feito a maior oferta aceita pelo Leiloeiro, desde que satisfaça as condições estabelecidas nas Cláusulas 
constantes neste Edital;
3.3 - Uma vez aceito o lance, não se admitirá a sua desistência.

4 - Cláusula Quarta - Da Data, Horário, Local e Visita:
4.1 - Os lotes descritos neste Edital serão leiloados em sessão pública que será iniciada no dia 14/05/2024, às 08:30 horas e finalizada no dia 
15/05/2024 as 17:30;
I - Durante os últimos segundos da arrematação de cada lote, enquanto houver lances, a contagem irá retroceder de 30 (trinta) a 60 (sessenta) 
segundos;
4.2. A sessão ocorrerá por meio do Sistema de Leilão de Veículos, disponível no endereço eletrônico leilao.detran.mg.gov.br;
4.3. O licitante deverá atentar para o período de recebimento de lances destinados a cada lote, sendo este compreendido entre a data e horário do início 
e encerramento da sessão pública, exceto quando ocorrer o caso previsto no item 4.1, I;

5 - Cláusula Quinta - Da Visitação:
5.1 - A VISITA ao pátio PARA INSPEÇÃO VISUAL dos veículos poderá ser feita pelos interessados no(s) dia(s) 08/05/2024 ao dia 10/05/2024 no 
horário de 08:30 às 12:00 horas e de 14:00 às 17:00 horas, em seu respectivo endereço, a saber:
5.1.1 – STOP CAR - AV REI PELE, Nº 3555, BAIRRO JARDIM TROPICAL - TRES CORACOES/MG
5.2 - É assegurado a todo interessado o direito de inspecionar, visualmente, todos os veículos automotores, nos dias e horários indicados na Cláusula 
Quarta, subitem 5.1, pelo que ninguém poderá, posteriormente, alegar qualquer desconhecimento do estado de conservação dos bens, objetos do 
presente leilão.
5.3 - É permitida, exclusivamente, a avaliação visual dos bens, sendo vedado o seu manuseio e retirada dos lotes;
5.4 - Nenhum bem constante do lote arrematado poderá ser recuperado ou consertado no local da visitação;
5.5 - É proibida a entrada nos locais de visitação, nas datas e horários estabelecidos neste edital, com mochilas, capacetes, bolsas ou equivalentes;

6 - Cláusula Sexta - Das Condições De Participação:
6.1 - O licitante poderá participar do Leilão mediante cadastro no Sistema de Leilão de Veículos, disponível no endereço eletrônico https://leilao.
detran.mg.gov.br/pre-arrematantes/cadastrar, como:
a - Pessoa física, mediante apresentação dos documentos descritos no item 7.1 no Sistema de Leilão de Veículos, conforme o caso;
b - Pessoa jurídica, mediante cadastro do seu representante legal, consoante designação expressa no Contrato Social (ou equivalente) e apresentação 
dos documentos descritos no item 7.1 no Sistema de Leilão de Veículos, conforme o caso.
6.2 - Não poderão participar, direta ou indiretamente, do leilão:
I - Agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria.
II - Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta;
III - Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.
§1º - O impedimento de que trata o inciso III do caput deste artigo será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou 
jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

7 - Cláusula Sétima - Do Cadastramento no Sistema de Leilão de Veículos:
7.1 - Para fins de cadastramento, o licitante deverá apresentar, por meio do Sistema de Leilão de Veículos, os seguintes documentos:
a - Documento de identificação oficial previsto na legislação federal ou Comprovante de Emancipação, se for o caso;
b - Cadastro de Pessoa Física – CPF ou Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;
c - Comprovante de endereço;
d - Endereço de correio eletrônico (e-mail);
e - Telefone(s) para contato;
f - Certidão de credenciamento junto à CET/MG para a aquisição de veículos irrecuperáveis, classificados como “SUCATA”, Portaria DETRAN/MG 
nº 92/2021. Para a obtenção da certidão supracitada, o licitante poderá entrar em contato com a Diretoria de Gestão de Credenciamento de Veículos, 
por meio do e-mail: credenciamento.veiculos@transito.mg.gov.br;
g - Ato constitutivo da Pessoa Jurídica.
I - O Sistema de Leilão de Veículos aceitará apenas documentos digitalizados e salvos no formato Portátil de Documento – PDF.
II - Os documentos referidos no item anterior poderão ser solicitados, a qualquer tempo, devendo ser exibidos no original ou por qualquer processo 
de fotocópia (devidamente autenticada por cartório ou por servidor da Administração), ou, ainda, estarem publicados em qualquer órgão ou entidade 
de imprensa oficial.
7.2 - A partir da realização do cadastro pelo licitante, a Comissão de Leilão terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para liberar o acesso ao 
Sistema de Leilão de Veículos
I - A liberação do acesso está condicionada à análise e aprovação da documentação encaminhada pelo licitante e será comunicada, por meio do e-mail 
cadastrado pelo licitante, sendo, na oportunidade, encaminhados login e senha, de uso pessoal e intransferível.
II - Caso o cadastro seja reprovado, será encaminhada uma notificação ao e-mail cadastrado pelo licitante.
III - No caso de complementação ou correção do cadastro, este será novamente analisado pela Comissão de Leilão em até 05 (cinco) dias úteis.

8 - Cláusula Oitava – Dos Procedimentos do Leilão:
8.1 - Os lotes relacionados neste edital deverão ser arrematados eletronicamente, por meio do Sistema de Leilão de Veículos.
I - Todo o material de instrução para cadastro, oferta de lances, emissão do Documento de Arrecadação Estadual – DAE, da Nota de Arrematação e 
Autorização de Retirada estará disponível no endereço eletrônico leilao.detran.mg.gov.br;
II - A participação no leilão realizado na forma eletrônica, em quaisquer de suas fases, implica responsabilidade legal do licitante e presunção de sua 
capacidade técnica ou infraestrutura tecnológica para realização das operações e transações inerentes ao Sistema de Leilão de Veículos, ainda que 
representado por intermédio de procurador.
8.2 - Os interessados efetuarão sucessivos lances eletrônicos, a partir do valor mínimo definido para cada lote, de acordo com o Anexo Único deste 
Edital, considerando-se arrematante o licitante que fizer o MAIOR LANCE POR LOTE.
I - Os intervalos dos lances serão fixos e definidos por lote.
II - Uma vez realizado o lance, não se admitirá a sua desistência.
III - Na sucessão de lances, a diferença do valor NÃO PODERÁ ser inferior à estabelecida pela Comissão de Leilão em consonância com o item 
8.2,I.
IV - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, registrando-se no sistema aquele que for recebido primeiro.
8.3. Encerrada a etapa de lances, o Sistema de Leilão de Veículos informará o vencedor e a Comissão de leilão adjudicará o lote ao arrematante, que 
será notificado por meio do e-mail cadastrado.

9 - Cláusula Nona - Do Pagamento:
9.1 - O pagamento do bem arrematado será à vista e o arrematante deverá fazê-lo diretamente nas agências bancárias, através do DAE – Documento 
de Arrecadação Estadual, disponível para impressão no Sistema de Leilão de Veículos após o encerramento da sessão.
9.2 - Será emitido um DAE – Documento de Arrecadação Estadual para cada lote arrematado, com prazo máximo de pagamento de 03 (três) dias 
úteis, a serem contados a partir do encerramento da sessão de leilão.
I - Em nenhuma hipótese o prazo para pagamento será prorrogado, salvo em casos fortuitos ou de força maior.
9.3 - Caso o arrematante não execute o pagamento do DAE – Documento de Arrecadação Estadual dentro do prazo estabelecido, perderá o direito de 
aquisição do lote e estará sujeito às sanções previstas na Cláusula Décima Quarta deste Edital.
9.4 - A confirmação de pagamento do DAE dar-se-á de forma automática pelo Sistema de Leilão de Veículos, restando ao arrematante aguardar a 
disponibilização da Nota de Arrematação e do Alvará de Liberação.

10 - Cláusula Décima - Das Obrigações:
10.1 - Caberá ao Arrematante, nos termos da legislação de trânsito vigente, na hipótese de se tratar de veículo CONSERVADO, que poderá voltar a 
circular, promover a sua transferência no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da Carta de Arrematação, e atendidas às demais exigências legais 
(art. 123, do CTB - Lei Federal nº 9.503/97), exceto nos casos em que a extrapolação do prazo se der pela mora na desvinculação das restrições à 
transferência existentes antes da data do leilão, hipótese em que o prazo supracitado passará a contar da data da desvinculação da última restrição, 
situação que deverá ser verificada pela respectiva autoridade policial no ato da transferência.
10.2 - O Arrematante é responsável pela utilização e destino final dos bens objetos deste leilão e demais resíduos gerados, e responderá, civil e 
criminalmente, pelo uso ou destinação em desacordo com as regras estabelecidas neste Edital;
10.3 - É proibido ao Arrematante ceder, permutar, vender ou de qualquer forma negociar os bens arrematados, antes da confecção da Nota de 
Arrematação e da retirada dos bens.

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 

A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 3202404160006500138.


